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PREFEITU RA M U N ICI PAL DE JACUARI BARA
FUNDC MUNICIPAL DÊ SAUDE

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO
ELETRÔNICO
N":t3O2OOO1|2S

PRECÃO ELETRÔNICO
N": 2O25O3O70]PERP

RECISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
sERVrÇOS PARA REALTZAÇÃO PROCEDTMENTOS DE
CONSULTAS, EXAMES OFTALMOLOCICOS E CIRURCIAS
DE prERlcto E FACoEMULStFtcAçÃo col tMnLANTE DE
LENTE INTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE JACUARIBARA-CE
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Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Aos treze dias do mês de fevereiro de dois mil e ünte e cinco, procedeu-se a aberlura do
processo administrativo n" 13020001/25. Com este fim junto aos autos o(s) Documento(s) de
Formalização de Demanda, Memorando de Soliciração de Despesas e Despacho emitido pelo
Ordenador de Despesas e para consrar, eu, JOÃO PAULO FERNANDES LEITI, lavrei o
preserlte termo que vai pol m'irn assinado e qlle tem corno primeira folha a de núrlero 01, que
corresponde a este temo, tendo como objeto Regjstro de preços para futura e eventual
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERV]ÇOS PARA
REALIZAÇÀO PROCEDIMENTOS DE CONSULTAS, EXAMES OFTALMOLOG]COS E
CIRURGIAS DE PTERIGIO E FACOEMULSIFICAÇÀO COM IMPLANTE DE LENTE
INTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIÀ DE
SAÚDE Do MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE.

ass i n ado e letro n i came nte
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

lrE Dm

Ce fro AdministÍativo Porcitlo Maio
Av. Beze o de Menezes, 350 -.I:entro- Joguoribaro - Ceo í - CEP: 63.490-000 - TeleÍone 88 ' 3568.4534

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO
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Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DEMANDA. DFD

N":2O25O2l3OOOl

INFoRMAÇÕES BÁSICAS Do REQU ISITANTE

lJnidade requisitante:

ot - FUNDo MUNrclpAL DÉ SAúDE (202s)

Responsável pela demanda:
CU!LHERME BEZERRA DE LIMA

Cargo:

REspoNsÁvEL pELo DocuMENTo DE FoRMALtzaÇÀo DE DEMANDA

E-mai[ Telefone:

êquipê.de planejê mento jce@g rna i1.com

Matrícula:

PORTARIA

Celular:

(88) 99903-0e6r

tNFoRMAÇÕES soBRE o euE sE pRETENDE CoNTRATAR

l. Definição do objeto

pRESTAÇÃo DE sERVtÇos pARA REALtzAR pRocEDlN,lENTos DE coNSU LTAS,EXAN,'1Es

oFTALMoLócrcos E clRURctA FACoEM u LSrFrcAÇÃo coM |N.4PIÁNTE DE LENTE INTRAoCULAR
DOBRAVEL,PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS PAC]ENTES DESTE MUNICIPIO DE JAOUARIBARA

2. f,ustificativa da contratação

A contratação dê serviços para a reêlizàçào de procedimentos de coírsultas, exames oftãlmológicos e cirurgiãs de
fecoemulsificação com irnplante dê entê lntrêocular dobráveL atende a uma necessidade urgente do municÍpio dê
Jaguaribara em pÍoporcionar assistênciê médica especiálizadâ aos seus pacrentes. O aumênto dâ demânda por

atendimentos oftalmológicos torna imprescihdivel gerantir que a populaçáo local tenhê acesso a serviços que
possibilltem o diagnóstico e tratamento eficaz de doenças ocuLares, espêclalmente cataratas e pterígio. Consultas
oftalmológicas são êssenciàis pâra o diagnóstico precocê e âcompanhamento de diversâs patologias oculares que, se não
tratadas adequadarnente, podem levar à perda parcrêl ou total da visão Alénr disso, a cirurgia de ptêrigio é necessária
pãra a remoção dessa anomãlia que muitas vezes pÍejudicâ â visâo e o conforto do pacientê lá a ciÍurga de
facoêmulsific€ção para trãtamenlo dê catara[a é um procedimênto vitâl pára a restaurêção da visão em pacientes que
sofrem com essa cohdiÇão, impactando dlretêmênte nâ qua ldade de vida dos Ínesmos. Aderôais o uso do sistema de
registro de preços garante economicidâdê e eficiência na contrataçào, possibilitando uma resposta célere e âdequâda às
demãndas de saúde ocular do município de Jaguaribara

cento Ailminlstrativo Porcíno Maio

Av. Bezêrro de Menezes,350 --Centro- Jsgüariboro - Ceo i - CEP: 63.490'000 - Teleíone 88 ' 3568.4534
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Estado do Ceará ir coos -l

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
3. Quantidade materiais/serviços a demandados

Sequêncial ltêm euântidade Unidadê

- FacoEMULS,flcAcÀô coM tMpLANTE DÊ Ltt\'IE TNTRA

' ocuLnp oogpaver 3ooo unidade

Catálogo: 14889aa2 - lmportação DFD Naturêza dâ despesa:

ESPECifiCEçãO: CONSISTE DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PAPA O TPATAMENTO DE CATARATA ISENIL, TPAUMÁTICA,
coNCÊNlrA, coMpLtcADA, Ê ourRAS) coN.í uso DE FACOEMULStFtcADoR cotv tMpLANTE DE LENTE TNTRA-
oCULAR DoBRÁVEL AcRÍLIcA oU DE SILICoNE.LENÍE INcLUSA No pRocEDIMENTo

CONSULTA MfDICA fM ATfNCÀO ESPLCIALIZADA .

' ceo-ztsres tioi.o "rro-rà.àãÊ,o 
roooo un'dâde

Catálogo: 14889496 - lrnporcação DFD Naturezô da despesa:

Especificação: CoNSULTA CLÍNrcA Do PRoFISStoNAL MÉDtco NA ATENÇÃo ESpEcraLrzaDA

3 TRATAMENTO ClRURclCo DE pTERlClo 2oo,O Unidâdê

Caüálogo: 14889900 - lmportação DFD Natureza da despesa:

Espêcificação: CoNsrsTE DE pRocEDltvlENTo crRÚRcrco aMBULATORTaL coM F|NAL]DADÉ TERAPÊUT|CA, SOB
ANESTESIA LOCA" PAPA ÍPAlAMF\TO DF D-FFICIO (QUAL QUEP TFC\ICA)

4 BIOMETRIA ULÍRASSONICA (N4ONOCULAR) 'IOO0,O Unidade

Catálogo: l4a899l4 - lmportàção DFD Nêtureza da despesa:

Especificação: EXAME PARA MENSURAÇÀO DO DIÀMETRO ÀNTERO.POSTERIOR DO CLOBO OCULAR COM oU SEM
CÁLCU Lo Do VALOR D IÓPTRIco DE LENTE INTRA ocuLAR (INCLUI M U LTIPLoS cÀLcU LoS PoR oLIJO . FoRM ULAs
E CONSTANTES DE MATERIAIS).

5 CERATOMETRIA loo0 0 Uh dadê

catáloqo: 148a9926 - lmpoftação DFD Nâturêza da despêsa:

ÊspêciÍicáção: avaLtAÇÃo Do poDER DtÓpTRtco coRNEANo. PRocEDtMENÍo tNDtcaDo EM aLTAS AMEÍROPtAS
E PAÍOLOCIAS CORNEANAS,

6 TONOMETRIA ]0OO.O Unidadê

Catálogo: 14889930 - lmpoÍtação DFD Nãtureza dã dêspesâ:

EspeciÍicaÇão: aFE R tÇÂo DA pRESsÀo tNÍRA ocuLAR

7 BIOMICROSCOP1A DE FUNDO DE OLHO ]OOO,O Unidade

Catálogo: 14849944 - lrnportêÇào DFD Nâtureza da despêsa:

Especiícação: coNStsTE DA AVALTAÇÃO DO FUNDO DO OLHO (NERVO ÓpTtCO E MÁCULA) COM LENTE DE
CoNDENSAÇÀÔ ATRAVÉS DA úMPADA DE FENDA, SoB M]DRíASE,

I CApSULOTOMIA A YAC LASÉR 4O0 O Un dade

Catálogo: 14889956 - lmportaçào DFD Natureza da despesa:

ESPECifiCAçãO: CONSISTE DE PROCEDII,4ENTO CIRÚRCICO AMBULATORIAL COM FINALIDADE ÍERAPÊUÍICA, SOB
ANESTESIA LOCAL, PARA TRATAMENTO A LASER DE OPACIDADES CAPSULARES RETRO LENTICULARES.

4. Dotação orçamentária

Será informadã qLrando da contratêçào.

5. Indicação do{s) integrante(s) da equipe de planejamento

CPF Nome

644.444.673 5] FLAVIANNANIARIASALDANHAVIEIRA

095.241,293.23 CU]LHERME BEZERRA DE LIMA

6A4384503 29 RICARDO MART]Ns SOUSA

Função MatrÍcula

E I''

Centro Ailúúnisttativo Porc ú Maia

Ay. Bezprrc .le Menezes, 350 1enúo- Ioguoriboto - Ceo i - CEP: 63.490-000 - TeleÍone 88 - 3568.45i4
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Estado do Ceará

Poder Executivo MuniciPal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

laguar bara / cE,13 de fêvereiro dê 2025

OUILHERME BEZERRA DE LIMA

Responsável Pelo Documento De Forrnalização De Dernanda

Cenfr o Administtotiro Porcitlo Maio
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Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

MEMORANDO INTERNO

Jagr.raribara/CE, 13 de fevereiro de 2025

À(o) Senhor(a)
ANA MARIA DE OLryEIRA AQUINO NETA
Ordenador(a) de Despesas

Jaguaribara - CE

Assunto: S olicitação de despesa

Diante da necessidade de Registro de preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO Dr SIRVrÇOS PqRA RLALTZAÇÃO PROCLDI\4ENTOS
DE CONSULTAS, EXAMES OFTALMOL,ÓGICOS E CIRURGIAS DE PTERIGIO E

FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRAVEL.
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

JAGUARIBARA-CE, solicito que seja autolizado a realização de pesquisa de preços e prévia

nranifestação sobre a exislência de recursos orçamentários para cobertura das despesas com

vlstas à deflagração do procedimento de contratação pública, para atendimento da presente

requisição, conf orme especificaçâo abaixo:

sEe DEscRrçÀo QÍD UND

I FACoEMULSIFICAÇÃo CoM IMPLANTE DE LENTÊ INÍRA oCULAR DoBRAVEL 3OO,OO l.Jnidade

consistê de procedimento cirúrgico para o trâtamênto de catarata (senil, traumáiicâ, congênitâ, complicâda, e outrâs) com uso
de Facoemulsificador com implante de lente intra- oculâr dobrável acílica ou de silicone,lenre inclusa no procedimento

. coNsuLTA MEDtcA Erv arENÇÃo EspEclALlzADA -c8o-225265 MEDlco 1,000,00 unidade. OFÍALÍ.4OLOGISTA

consulta clÍnicà do profissional médico nô atençâo especializada

3 TRATAMÊNTO CIRI]RGICO DE PTERIGIO 2OO,OO IJNidAdE

consiste de procedimento cirúrgico ambulatorial com Íinêlidàde terâpêuticà, sob àneslesia local, pâra trâtamento de pterígio
(qualquer técnica),

4 BIOTIÊTRIA ULTRASSÔNICA (T4ONOCULAR) 1,OOO,OO UNidAdE

exame para mensuraçáo do diâmetro ântero-posterior do globo ocular com ou sem cálculo do valor dióptrico de lente intrà-
ocular (inclui multiplos cálculos por olho - fórmulas e constantes de materiâls),

5 CERATOI4ETRIA 1.000,00 L,nidade

aval ação do poder dióptrico cornearo. procedimento lndicado êm altas ametropras e patologias corneanas,

6 TONOIVETRIA 1,000,00 Unidade

âÍerição dâ pressão intra-oc!lar
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Centro Administrotivo Potcino Maio

Av. Bezerro de Metrcxes,350 -Centro- Jaguírriboro - Ceotó-CEP: 63.490-000 ' Telelone 88'3568.4534
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Estado do Ceará

\.:'-"*)2'{ Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

7 BIOL4ICROSCoPIA DE FUNDO DE OLHO 1000,00 Unidêde

consiate da avaliaçào do fundo do olho {nervo óptico e mácula) corn lente de condensaçáo atràvés da lárrpada de fenda, sob
midríase.

8 CAPSULOTOT4IA A YAG LASER 4OO,OO Uhidâde

consiste de procedlmento ci.úrgico arnbulatoriâl com finalidade terapêutica, sob anestesia local, para tratêmento a Iaser de
opacidades aapsulares retro lenticulares.

EE

Cenü o Adnlinistroti|o Porchlo Moia

Av. Bezerrs de Meneres,350 -Centro- Joguoriboto -Ceatá - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534

assinado eletro nicamente
Guilherme BezerÍa De Lima

REspoNSÁvEL pELo DocuMENTo DE FoRMALTzAçÃo DE DEMANDA
24312025 N" PORTARIA
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Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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DESPACHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13O2OOO1/25

Interessado: Fundo Municipal de Saude

Eu, ANA MARIA DE OLIVETRA AQUINO NETA, Ordenador(a) de Despesas do(a) Fundo
Municipal de Saude, recebí em 13 de fevereiro de 2025, Documento de Formalização de

Demanda, parte integrante do Processo Adrninistrativo n" 13020001/25.

Considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no Processo

Administrativo em epígrafe, DETERMINO, a realização de pesquisa de mercado, elaboração de

ETp - Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, observando o que determina o art 04

da lei 14.133/21 e o Art. 47 combinado com o inciso I e III do Art. 48 e Art. 49 da Lei
Complementar n" 123/2006 com vistas ao atendimento do presente processo.

Com a manifestação dos referidos responsáveis, devolvam os alltos para apreciação

Jaguaribara/CE, 13 de fevereiro de 2025

assinado eletronicamente
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta

ORDENADOR(A} DE OESPESAS

Im

cenlro Admin$tn lryo Porcfio Útots

Ay, Bezeüo ile Menezes, 350 -Centro- Joguotiboru - Cedtd - CEP: 63'490"000 - Teleíone aB ' 3568 4534
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Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

TERMo DEJUNTADA oas coraçóes DE pREço

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, em atenÇâo à

tramitação processual, e por ordem da Autoridade Competente, faço luntada aos autos do
processo âdrninistrativo ns 13020001/25, da coTAÇÃo DE PREÇos DE ACoRDO COM A
TABELA SIGTAP _ SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA TABELA DE PROCEDIMENTOS,
MEDICAI4ENTOS E OPM DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

assinado eletronicamente
Flaviahna Maria Saldanha Vieira

REspoNsÁvEL PELA pESeutsA DE pREÇos
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Centro Ad}/linislrlativo Potcitlo Moia

Av. Bezefto ite Menezes, 350 -{;en':o- Joguotíboro - Ceoú - CEP: 63.490'000 - Teleíone 88 ' 3568 4534
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SIGTAP - sistemâ dê cerenciamento da Tâbela de Procêdimentos, Medicamentos ê OPM do SUS ,ll'
;

t'

SIGTAP. Sistema de Gerenciamento da Tabela dê Procedimentos
lt

l,,su*b: publlcô

Procedimento

erocedtrnenro: gBUiglT-' - FAcoEMULslFlcAçÃo GoM n{PLANTE DE LENTE lNrRÁoc{JLÂR

&upoi Í!4 - P.oc€dm€ídoc .iúrgkr
SuEcrupg: 05 - Ciruília do apsÍEho da üsáo
Fdrna de Organizâção: 05 - Co.dufltva, côanêâ. ràrÍiâre antêrior, triô, cotpo qlia ê cíilidino

compêtência: o2t2o25 i§jH§t0Ír@393lrlaÍ;t!§

Des{riÉo CIO CBO Lêib Serviço ClassificeÉo Éabililâçáo Redês Orig€ín
Regrâ

Condicionada
Renases TUSS

Desc/içtu

coNsIsTE DE PRoCEDIMENIo c,RÚRG,co PÂRA o TRAIÁMENTo DE CÁIÁRAÍÁ íSENII- ,RAUMÁTIâA,

covc,Ê trA, coMpLtcADÂ, € ourRÂs, coÀ, uso âÊ FrcoEMuts,FrcÁooR coM lNptaNTE DE LENr€

NTRA-âCuLAR DüBRÁVEL ACRlucÀ au DL stLicoNE.LENTE i;ncLüsÁ i'lo FRacEüJMa\ira.

+

ModâÍdadê dê
Àtêndimento:

Complêxidade:

Financiamenlo:

SuFTipo d6

ktsttnnento dê
Rêgisto:
Sêro:
Médiâ de
Pêamanálcia:

TôÍlpo de
Pêrmanêmia:

Quanlidede
Mâime
ld€dê Minima:

tdade Máxima:

Pontos:

Ambulaiorial Hospilalar Hospita,oia

Alt€ Cothplexidsde

Média ê Altâ Complexidade (MAC)

ÂlH {ftroc. Ptinl*d)

Àfibo§

í

ÂPAC (PÍoc. Frihcipâtl

I

Atributos
ComplemêntaÍesi

130 anos

236

lnqlui valor ds 6ne3te3ia PeÍmite Infoímsçáo de Equipe Ciíúrgica Prog.ama Mais
Acêsso a Espêcialktas ' Cqnponon!ô CirurgÍas Hospitalar€8 Programa Mâis Acasso â
Especiâllstas - Cdnponêntê CirurgiâsArnbuhloriâis.

Valores

Serviço Ambuletonâl: RS 771,60

Totâl Ambulátorial: Rs 771,60

SêrviF Hospitâlan R$ 642,96

SeMço P.ofssionál R$ 128,64

To{alHospitala: 6 771,60

\

siqtap.datasLrs.govbrtabela-un ficada/app/sec/procedimento/exibií040505A3721A212A25 111
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SIGTAP " Sistema dê Gerenciamento da Tabela de Pro.edrmentos. Àledicamentos e OPtil do SUS ,/'--.itft"i'ii

\.'.,.:iJli;.' ,.,'

, Medicamentos e \., ;;i o- 'SIGTAP - Sistema dê§qcnelamento da Tabela de Procedimentos
SUS

UsuáriÍi publicü

Procedimento

Pro@dimento: M.05.05.03 - IRAÍAMENTO CIRURGICO DE PTERIGIO

Grupo: 04 - Procedimênlos ciúÍgicos
Sub6rupo: 05 - Ciürgia do aparêlho da vlsào
FoÍma de Organização: 05 - Conjunüva. ómo6, câm6rs anteÍio. íÍis, corpo ciliaÍ 6 cristafino

coíÍpe{âda: o2f&25 §ixistódoo dê alt€rôcõe6

,tiodatdadê dqÁIsndkrcnto: Amtulâtorial
Coí{rlexbede: Média CoíÍpbxidadê
Fmanciaínêoto: MédiaeAltac,oínplêxíade(MAc)
Sub-Trpo dê Finânciam6nio:

lnsüumô odeRe{i8üo: BPA(Cnlofidado) Êmftdividualizâdõ)
Sêxo: Âmbo€

Mádla dê Pêmanânda:

Tsmpo d€ Permanància:

OuadidadE tíáxima: 1

ldade MÍnima: 0 meseg

ldde Márima: 1 30 e$os

Ponlos:

Atrlbutos Comdemontates:

Vâroaês

S€rviço tuúrrãtoíld: Rt 2ÍX1,55 S€.tiiço HcÍÍlâtac Ê$ 0,00

Total Ambulalo,ial: RS 209,55 S€.viço Profissíoo8[ RS0,00

fodHospltalsr Rli 0,0O

DescÍiÉo clD CBO Leito Seíviço Cl6ssificação Habilitâção Redes OriSeít conã:sJ:ada Reoases ÍUSS

CONSISTÊ DE PROCEDIMÉNTO CIRÚRGICO AMBUIATORIAL COM FINALIDADE TERAPÊUNCA, SOA

ÁNESTESIÁ LOCÁI, PÁ RA TRATAMENTO DE PÍERIGIO (QUALQUER TÉCNICA).

sigtap.datasus.gov.bítabelâ-Lrnificada/app/sêc/procedimenlo/exibir/040505036410212025 1t1
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, Medicamentos e O. ,., J_
SUS

tlsuário: publico

Procedimento

Procêdlmênto: 04.05.05.0024. CAPSULOTOMIAAyÀG LASER

Grupo: 04 - Proc€dimentos ciúÍgicos
SuEcrupo: 05. Ciru€ia do âparôlho dâ üsáo
Forma de OÍganizaÉo: 05 - Cohjunüva, cómee. cámarâ anterior, íris, corpo ciliaÍ e aÍisblino

CoÍÍrpêtêflcia: o2t2o2s ãB§&Oele-eü@rêÉ

Ambulatoriâl

Media Complêídsdê
Mária e Aite Cornplexidade (MAC)

Prqrãrra n a;s Aa3§ e Esp€íjdisfâô - C(írpofiae

Moda$dad€ d€
Áúc'!dimenlo:

CoÍnpbridade:
Finánciam€flto:

Sub-.Tho de
Finânciâtnefito:

lnslÍumeito de Regiêto:

SBxo:

Média de Permanência:

Tempo de Permanência:

Quanüdadô Máxlmê:

ldade Mínimâ:

ldadê Máxim.:

Ponto6:

AÚibUb
Complementare§:

Va!ores

APAC (PrDc, Princjpâl)

Ambos

2

0 meses
130 ânos

hdüi ydú da an#ia
Cirurgias AÍnbulatqiais.

S€Íviço Hospitahr: RS 0,00

SeÍviço ProfssionaL R$ 0,0O

Iotal Hosdtalai R$ 0,00

Oês.Íifáo CIO C8O Leito Serviço OassificâÉo Hâbilitaç€o Redês &igqn Regrá
Condicionada Renases TUSS

Descnbáo

COI.'S'SIE DF PROC EDIMENTO CIRÚRGICO AMBUUTORIAL COM FINALIDADE TERAPÊUTICA, SOB

A/VESTESIÁ LOCAL, PARA TRIIIAMÉNTO A IASER DE OPACIDADES CÁPSUTARES RETRO

r5A.,ÍCULÁRES.

Serv,ço funbulalorial: R$ 112,77

TotalAmbulâtoíial: R$112.77

sigtap.dalasus.govbr/tabela-unillcada/app/sêc/procedimento/exÍbir/040505002010212025 1t1
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SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e -, ,- *sus

tlt

Grupo: 02 - Procedimentos com finalidade diaqnósticâ
Sub.Grupo: 11 - Métodos diâgnósticds em especiâlidedes
Foíma de Organização: 06 - Disonóstico em oftalmologia

cdÍpeúàda: oznczi 1§lCt§tÉdaiedtç@§É

Modalüade d€
Atêndimehto:

Comdexftrad€:

Finandamanto:
Sub-Tipo do Finenciaínênio:

lnsEumenlo dê Rêgistro:

Sexo:

M&ia de PerÍnanênciô:

Têmpo de Pêmanênda:

QuánMade Máximâ:
Idádê Mínimá:

ldâdê MáÍms:
Ponlos:

Atibutos Complêmêntâaes:

Valorcs

Ambulaiúi8l

Móda8 CqÍpleridadê
Médla ê Atta Complexidade (MAC)

8PA(Consolidado) BPÀ{tndiüdualizado)
Sêcundáio)
Ambos

0 meses

130 anos

APÂC (Proc.

Sorviço tunh-{âtoÍial RS í2.31

ÍotalÀmbulatoÍial: R$12,34

Exige CPFIG{S PÍog€ma Í\rais Acesso â Ês@afistas (F$rAÊ]

SediçoHoEilalâr R$0.00

SêÍviço Mrssional: R$ 0,00

Total Ho§Íúlalar R§ o,00

OescriÉo clD C8O Le(o SêÍvtF Cla6É*fcáçáo Hebilitaçâo Redês onS*" 
""":iYJl"o" 

Rêíras€s TUss

Descição

coNsrsrE DA AvALtAçÃo Do FUND) Do oLHo (NERvo óprtco E MÁcuLA) coM LENTE DE

coNDENSAÇÁo ATRAvÉs DA LÁ'IPADA DE FENDA, SOB MIDRIÀSE,

siqtap.datasus.gov.br/tâbêla-uniÍicada/app/sec/procedimênlo/exibir/021106002010212025 1t1

Usuário: pubiieo

Procêdlmênto

Procodimento: 02. 1 I -06.002{ - BIOMICROSCOPIA OE FUNDO DE OLHO
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SUS

Usuá.io: tnlblco

Procedimento

PÍocedimenlo: Or.rr.*,Or* - rOnOUÀ^

Compêtênda: 0212026 l§]HistóricodeâlteÍacôes

Modalidade d€
Atendimento:

Compleidade:
Flnanclamento:

Sub-Iipo de
FinâncâÍDer*o:

BPA {hdiviírsfizado}
S€c.Ítdáio)
Âmbo§

AIH (Proc- Espêdal) ÁPAC (PÍo..lnstum€nto dê Re0isto:

Sêxo:

Média de Permanência:

Íeflpo de PeímarÉndâ:
Ouanüdade Máxima;
ldâde Mlnima:

ldadê Máúma:

Pontos:

Af ibutos ComplemontaÍ6s:

Valorcs

0 ínes6s

t3O ano6

Serviço Ambúlâtoíâl R$ 3,37

Total AÍnbulatoÍial: R$ 3,37

Exigê CPF/CNS PÍogramâ Mais Ac€sso a Especialistâs (PMAE)

Serviço Ho6piüâlar R$ 3,37

Sewiço PÍofissional R$ 0,00

Total Hospitalar: R$ 3,37

uêscrçeo CID ulJO Lêrro lirrÍvço uiassltceçâo HabütaÇáo Rêdes urS*, Con::"gJ;êda r(sles6 luSS

tuscn@"
AFER,çÁo DA PREsSÁo ,NTRA.oCULAR,

+

sigtap.dalasus.gov.br/tabela-unificâda/app/séc/procedimento/exlbiri0211060259lA2l2025 1t1

Grupô: 02 - Procêdimeitos coítl finaÍdade diagnóstica
Sub4rupo: I 1 - Mêtodos dbg.ürstlcas êm êspêcjãlldadês
FormE de OÍgânÍzaçáo: 06 - üâgmóôiico €ín oítd'ndogaa

AmbuhtoÍial Hospitalar Hospitaloia

Média Coínplexüade

Médlâ e Aitâ Cômplexldadê (MAC)
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§JG-IAP - Sistema de Gerenciamento da Tabcla de procedimentos, Medicamentos e -, ,;i --
SUS

Ustrário: publico

Procedimento

Procedimenlo: 02.1',.06,0054 - CERATOMETRIA

Gtupo: 02 - ProcediÍnenlos com finalidade diagnóBticâ
Sub"Grupo: 11 . Mêtodos diâgnósticos êm especialidâdes
Forma de Organizaçâo: 06 - Diagnóstico êÍn otalmologia

c;ompet€,l{ra o2t2{rz5 l§]t!i€§b_ie-&Íadeâ

iro&lda& d,eAbndftnstu: Ambuaâbrial

Cúrdexdad6: Mádiâ Cortpbxidade
Finândamenlo: Mtri6 ê A,ta Compleridade (írrAC)

Sub-'Iipo de Financjamento:
lnúumô.lto de Registu: BPA(Cqrsof,ddo) APA {r6rirüetzâdo}
Sexo: Amào§

Médla dê Pdmanândâ:
T€ínpo d6 PgÍmanôncia:

Ouanüdade Máima:
ldade Mínimâ: 0 meses

ldadô Máxima: 130 anos
Pontos:

Atibutos Complômentâres: Exlg€ CPF/CNS

Vdlo,€s

S.wiço Ántbrjlato.iar: Rr3,37 Ssvi(;o HÊCitdd: R$ 0,0O

TotelAmbulatorial: R§ 3,37 S6ívi(p ProÍssional R§ 0,00

TotalHospfrda: RS 0,00

OeecÍiçáo CID CBO Leito SeÍviço Classificaçao HabilitaÉo Redês OdSm Conãigifi"o" Renases TUSS

AUALIAçAo Do poDER DtoprRtco coRNEANo. PRocEotMENTo lNDtcADo EM N-TAS

AM EÍROPI AS E PATOLOG'AS CORNEÁNÁS.

,.À

1-
7l_l

/:r

Í

$

sigtap.dalasus.govbr/tabela-unificada/app/sec/procedimento/exibir/021106005410212025 1t1
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SIGTAP - Sistema de cerênciamênto dâ Tabelê de Procedimentos. Medicamentos e 0Pl\,4 do SUS ,('
l.-: I5

Usuário: pubiico

Procedimento

Mimento: 02.1t.06.001-1 -BIOMETRIAULTRÂSSOiíICÁ (MONOCULÀR)

Grupo: 02 - *ocedi.nentos cofn finalidade dlagnó§ica
Sub-Grupo: í1 - MátodGs diagnósticos em êspê.jdktâdes
Folma de &gEiizaçáo: 06 - OiâgÍlódie sn olrdmdogia

Coínp€tàrcia: o2l2o25 f*]Hislóje-ir-êfteter0r§

Modâlldade de Atendimênto: Ambulatorial

Complêxidade: Média Complêxidadê

Fínanciamento: Médiâ e Alta Complexidade (MAC)

SUFÍipo de Financiarnento:

lnstÍumentodêRegistÍo: ÊPA(lndiüdualizado)

Sexo: Àrnhos

Média de PeÍÍnânância:

IerÍpo do P€manônda:

Quaiüdadê Máxima: 2

ldâdê Mínlmâ: O íneses

ldade Máxima: t30 anos

Pontos:

AfibulosCo.nplementâres: ExigeCPF/ü{S

Valores

SêMço Arnbulâtoriâl: R$ 24,24 SêÍviço HosÍitalar: R$0,00
Totâl Ambulatorial: RS 24,24 S€rviço ProÍssional: R§0,00

Totsl Ho8pitalar: R$ 0,00

rã;Yj;ada Ren$e, Íuss

sigtap.dalasus.gov.br/tabela-unificada/âpp/sec/procedimento/exibir/02110600111A212025 1t1

.., ,','":}. , ,,
SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e -, -i u-
SUS

llt

Dcsuiiáo

aow PARA MENSURAçÁO OO OtArtEíRO Á,YÍEÊGFOSIER OR DO GLABO OCULÁR COtt Olt

sEht cÁLctllo Do vALoR DtôPÍRtco tE LENTE iNÍRA-OCL|AR (tNCLUl MULrIPLOS CÂLCULOS

POR OLHO - FÓRIIUrr'.S E COA'SIÂ'V7ES DE 
'IA'ÍERIAIS).
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SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos u únrr
do SUS

rit
t suáíio: pubtco

Procedimento

Pmcedim€nto; 03.01.01.007-2 - CONSULTAMEDICAEMAIENÇÃO êSPECIALIZÁDA

tà

Grupo: 03 - Prccedimento6 clíni@s

Sub-Grupo: 01 - Cdtstíbag / AteÍdimeoto6 / Acompqrhsmentc
FoÍna de OtgdnizaçÂo: O ? - Consuitas Ínódicaslouitos pÍoíssionais oie oive, supêÍior

Competência: oa2o25 ir-itlisloÍiçajlg3tlÉIjaçie§

Modalidadê de
Atondimento:

Compleídade:
Financiamento:

Sub-lipo de
FÍrarciameoto:

lr}struÍnênto dô
Registro:

S€xo:

MáÍa de PeÍmanêocia:

Tempo de
PeÍmanência:

Quanlidade Máxima:

ldâde Mínima:

ldade Máxima:

Pontos:

Atributo§
Compbmêntâros:

Valotes

Ambulâlorlâl

Média Complexidâde

Média ê Alta Comdêxidede (MAC)

8PA (Cqsoidâdo)
Secirndáío)
Ànbos

BPA (lndividualizado) APAC (P.oc.

Serviço Ambulatorlat R$ 10,00

TotalAmbulatoÍial: R$10.00

0 mesês

í30 anos

Serviço
ClassifcaÉo

Programa Mais

RegÍa
Condicionada

Renases ÍUSS

Exige CPF/CNS Éxige idadê no BPA (Conso[dado)
Acosso a Especia,istas (PMAE)

DescÍiçáo CID CBO Leito HabilitaçãoRedes Origem

Desctiçáo

coNsulrÁ clrN,cÁ oo PRoFtssroNáL MÉD lco NA AfENÇÁo EsPEclALlzÀDA

{

sigtêp.datasus.gov.br/tabela-uirlflcada/app/sec/procedimento/exibir/03A1A1AA72la12o25 111

SeNi@ Hospltala.: R$ 0,00

SêMço Prof,ssional: R$ 0,00

TotalHosínalaí: Rlio.Oo
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Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N" I3O2OOOI/25

1. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação de serviços para reallzaÇão de consultas, exames oftaJmológicos e

cirurgias de pterigio e fa coem u lsificação com implante de lente intraocular dobrável é
um passo fundamental para atender às crescentes demandas da população do
município de Jaguarlbara-CE por cuidados especializados ern saúde ocular. O

aumento na incidência de problemas oftalmológicos, como catarata e pterígio, aliado

à necessidade de realização de consultas e exames especializados, justifica estâ

iniciativa, visando aprimorar o acesso ao tratamento em tempo hábil e adequado à

comunidade local.

Do ponto de vista do interesse público, a saÚde ocular desempenha um papel crucial

na qualidade de vida e no desenvolvimento social e econÔmico dos individuos. A
ausência de atendimento oftalmológico pode resultar em complicaçÕes de saÚde

mais severas, afetando a capacidade Iaboral e o bêm-estar dos cidadãos. De acordo

com a Lei 14.]33. no seu Art.'18, é essenclal que o planejamento das contrataçÕes seja

aderente às necessidades da população e alinhado aos princípios de economia e

eficiência.

portanto, ã execução cleste contrato busca garantir que a Secretaria de Saúde de

Jaguarlbara seja capaz de oferecer serviços de saúde ocular de alta qualidade, com

acãsso equànime, eficiência no uso dos recursos disponÍvels, e, finalmente, a melhoria

dascondiçÕesdesaúdedapopulação'Estepadrãodecuidadoestáembasadona
tegislaçãovigenteenointeressedeotimizarreCUrsosepromoverodobroresüLtado
possÍvel para o municÍPio.

2. Area requ isita nte

Área requisitante

Fundo lvlur.'rlc pal de Seúde

ResPonsável

.U LHERMÉ BEZERRA )E L IVA

E

E

3. Descrição dos Requisitos da ContrataÇão

Para a eficaz prestação de serviços oftalmológicos objeto desta contratação' faz-se

necessário cletalhar os requisitos pertinentes Tais requisitos foram elai:orados com

foco na escolha de uma solução que equilibre qualidade e eficiência' incorp-orando

práticas de sustenta bilid ade e observando leis e regulamentaçÕes especÍficas' E

.,

Centro Administrotivo Poíci'l o Moio

Av. BezerÍn de Menezes' 350 -CentÍo- JogüIribaro - Ceotó 'CEP: 63'490'000 - Telefon? 88 ' 3568 4534
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essencial garantir padrões mÍnlmos de qualidade e desempenho para atender
satisfato ria mente às necessidades do município de Jaguaribara-CE.

. Requisitos Gerais
o Profissionais medicos qualificados devem estar disponíveis com CRM ativo e

experiência comprovada de, no mínimo, dois anos err procedimentos
oftalmológicos.

o Os serviços devem seguir os protocolos clínicos atualizados e as melhores
práticas reconhecidas pela Sociedade Brasileira de oftalmologia.

. Requisitos Legais
o A empresa contratada deve estar registradã no Cadastro Nacional de

Esta belecimentos de Saúde {CNES) e possuir todãs as licenÇas necessárias
em itidas pela ANVISA.

o O contrato deve respeitar os termos estabelecidos na Lei 14.133/?021 e demais
leg isla ções municipais aplicáveis.

. Requisitos de sustentabilidade
o Os equipamentos utilizados, como facoem u lsificadores e lasers, devem ser

energeticamente eficientes e possuir certificações ambientais reconhecidas.
o lncentívar o uso de materiais recicláveis ou biodegradáveis sempre que

possÍvel, especialmente no descarte seguro dos materiais pós-
procedimentos.

o Requisitos da Contratação
o Carantir a disponibilidade de lentes intraoculares dobráveis, devidamente

aprovadas pela ANVISA, para procedimentos de facoem u lsificação.
o Dispor de equípe técnica capacitada para manutenção preventiva e corretiva

dos equipamentos utilizados nos procedimentos, assegurando seu correto
funcionamento durante a prestação dos serviços.

o Oferecer um canal de comunicação direto para o feedback dos usuários dos
serviços e implementação de melhorias contínuas, conforme necessário.

o Ter profissionais disponiveis para se deslocar até ao município de Jaguaribara
para efetuar as consultas, exames e cirurgias.

Os requisitos essenciais identificados para esta contrataÇão visam garantir a plena
satisfação das demandas oftalmológicas da populaÇão de Jaguaribara-CE, focando na
qualidade, segurança e sustentabilldade dos servlços prestados. Estes requisitos foram
selecionados para não comprometer o caráter competitivo do processo licitatório,
evitando especificaÇoes demasiadas que poderiam limitar a participação de
conco rrentes potenc ia lrne nte q ua lificad os.

Esta sêção apresenta uma análise das principais soluções de contrataÇão disponíveis
no mercado para a prestação de serviços de procedimentos, consultas, exarnes
oftalmo ógicos e cirurgias, no intuito de identificar a opÇão mais adequada às

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Jaguaribara-CE.

. Contratação Direta com o Fornecedor: Esta solução envolve a celebração de
contratos diretamente com empresas especializadas na prestação de serviços
oftalmológicos. Possibilita uma negociação direta com o fornecedor para

definição de preços, prazos e condiçÕes, promovendo um relacionamento mais

CenÍo Adminisúatiro Porcino Maio

Av. Beze.ro ile Menezes, 350 lentro' Joguoribora - Ceo í - CEP: 63,490'000 ' Telefone BB ' 3568.4534

M tr',

4. Levantamento de mercado
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direto e facilitado entre a adminrstração pública e o fornecedor.
. Contrâtação através de Terceirização: Esta opção inclui a terceirizaÇão dos

serviços por meio de firmas especializadas que gerenciam a execução dos
serviÇos demandados, assegurando que os padrÕes técnicos e de qualidade
sejam cumpridos. Pode representar uma solução eficiente quanto à gestão
operacional, embora não garanta a mesma flexibilidade em relação à negociação
direta de termos e preÇos.

. Formas Alternativas de Contràtação: Estas incluem parcerias público-privadas
(PPPs) ou credenciamento de empresas e profissionais indlviduais para atender a

demanda especÍfica. As pãrcerias podem promover compartilhamento de riscos e
benefícios, enquanto o credenciamento proporciona flexibilidade para ampliar ou
reduzir a quantidade de prestadores conforme necessário.

Analisando as alternativãs, a solução mais adequada para atender às necessidades da
Secretaria dê Saúde do MunicÍpio de Jaguaribara-CE é a utlllzação do sistema de
registro de preÇos, em modalidade de pregão eletronico. Essa abordagem facilita a

comb,inaÇão das vantagens do contato direto com fornecedores (corno negôciaÇão de
condições mais favoráveis) e a flexibilidade na obtenção dos serviços conforme a

demanda se apresenta ao longo do tempo. A modalidade de pregão eletrônico, além
de garantir Tnaior transparência do processo llcitatório, permite ampla concorrência,
oferecendo à administração pública o acesso às melhores condições de fornecimento.

Os preÇos previstos para os serviços a serem contratados estâo em conformidade com
a Tabela SICTAP - Sistema de oerenciamento da Tabela de Procedimentos,
Nledicarnentos e OPM do Sistema Únlco de Saúde * SUS. O uso dessa tabela como
referência proporciona maior aderência aos valores praticados em âmbito nacional,
garantindo, assim, economicidade e equidade na negociação de preços, além de
assegurar que os custos êstejam alinhados com as praticas regulamentadas pelo SUS,

beneficiando-se das diretrizes normativas de abrangência nacional.

5. Descrição da solução como um todo

A soluÇão proposta para atender às necessidades oftalmológicas da Secretaria de
Saúde do Município de Jaguaribara-CE envolve a contratação de empresa
especializada pela via do sistema de registro de preços. Essa abordagem pêrmite a

realizaÇão de consultas, exames e procedimentos cirúrgicos oftalmológicos de alta
qualidade, incluindo cirurgias de facoem u lsificação com implante de lente intraocular
dobrável e tratamento cirúrgico de pterígio.

'1. Procedimentos Contemplados:

. Consultas médicas especializadas em oftalmologia, essenciais para o diagnóstico
precoce e acompanhamento das condiçÕes oculares dos pacientes.

. Exames complementarês, corno biometria ultrassÔnica, ceratometrla, tonometria
e biomlcroscopia de fundo de olho, que são fundamentais para a avaliação
completa do estado de saúde ocular.

. procedimentos cirúrgicos, incluindo a fa coemu lsificação com implante de lente
intraocular e capsulotomia a YAC laser, soluçÕes comprovadas para tratar
condições oftalmológicas como catarata e opacidades capsulares.

Cetltto Ailmiislrativo Por.ilo Maia
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2. Padrões de Qualidade e Equipamentos:

Uso de equipamentos de última geraÇão, certificados pela ANVISA, garantem a
precisão e a seguranÇa dos procedimentos realizados.
lncorporação de técnicas cirúrgicas e protocolos clÍnicos reconhecidos pelas
principais entidades de oftalmologia, garantindo a atualizaÇão e a excelênciê dos
serviços prestados.

3, Capacidade Técnica e Operacional:

A empresa contratada dêverá dispor de equipe técníca qualificada, com
profissionais registrados no CRM e experiência comprovada, assegurando a
execução adequada dos serviços.

4. lustificativa da Solução:

. A adoção do registro de preços para esta contratação permite flexihrilidêde e
eficiência, adequando-se à demanda variável e ocasional dos procedimêntos
oftalmológicos sem cÕrnprometer a continuidade dos serviços.

o Com base no levantamento de mercado e análise das soluções disponíveis,
conforme previsto na Lei 14.1331202], o objeto do ETP apresenta-se como a solução
mais adequada para atender ao interesse público, em termos de qualidade,
economicidade e agilidade na prestação dos serviços oftalmológicos à população
de Jag u ariba ra,

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

rrEM DEscRtçÃo erD. uND.

. TACoEMUT srFtcacÀo coM TMpLANTE DE r rNTT rN rpA ocuLAa, oosnÀri- 300.oo0 U.r,dàde

Especificação: coNsrsTE DE PRocEDtMENTO CtRÚRCTCO PARA O TRATANTÊNTO DE CATARATA (SENtL, TRAUN,lÁTrCA,
CoNoÊN]TA. coMpLLCADA, E oUTRAS) coNl USo DE FAcoEMULSIFICADOR CoI.,4 IN,lPLANTE DE LENTE INÍRA.
ocuLAR DoBRÁvEL acRÍLtca ou DE srLtcoNE.LENÍE rNcLUsa No pRocEDtMÊNTo

. coNsJLTÁ vEDtcê Ev arÊNçÀô EspECtat tzaDA -í 80-225265, r.niorcó orraúó.ó.,rrÀ 
- r.oo0 o0o Lnrdâde

ESPECifi€ãçàO: CONSULTA CLÍNICA DO PPOFISSIONAL MÉDICO NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

3 TRATAMENTO CIRURCICO DE pTERICIO 2OO.oOO Unidâde

ESPECiíCAçâO: CONSISTE DE PROCEDÍMENTO CIRÚRCICO AMBULÀÍORIAL COM FINALIDADE ÍERAPÊUTICA, SOB
ANE5TESIA LoCAL, PÁRATRATAMENTo DE pTERÍoIo {QUALQUER TÉcNIcA)

4 BIOMETRIA ULTRASSONICA (N4ONOCULAR) i.Ooo,Ooo Unidâde

ESPêCjfiCàCãO: EXAME PARA MENSURAÇÃO DO DIAMETRO ANTERO POSTERIOR DO CLOBO OCULÂR COM OU SEM
cÁLcuLo DO vALoR DróprRlco DE LENTE rNrRA- ocuLAR {tNCLUl MULTLpLos cÁLCULos poR oLHo - FóRMULAS
E CONSTANTES DÉ MATERIAIS).

5 CERATOMETRIA LOOO,OOO Unidade

ESPECificAçãO] AVALIAÇÀO DO PODÉR DIOPTRICO CORNEANO, PROCEDJIVlENTO 
'NDICADO 

EM ALÍAS AMETROPIAS E

PATOLOCIAS CORNEANAS.

6 ÍONOMETRIA ].0OO,00O lJnidade

Êspecificaçãor AÊERlçÃo DA PREssÃo TNTRA-ocULAR

7 BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO l.ooo.ooo Unidâ.1ê

IT E l'l,
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rrEM DEscRtÇÃo eTD. UND_

Especificàçáo: coNSlsTE DA avaLtaçÂo Do FUNDo Do oLHo (NERVo ópTlcô E tvÁcuLA) coNl LENTE DE
CONDENSAÇÀo ATRAVÉS DA úMPADA DE FENDA, soB MIDRíASE,

I CAPSULOTON4IA A YAO LASER 4OO.OOO unidâde

ESPECifiCâçãO: CONSISTE DE PROCEDIMENTO CIRÚRCICO AMBULAÍORIAL COM FINALIDADE TERAPÊUICA, SOB
ANESTÉSIA LOCAL, PARAÍRATAMENTO A LASER DE OPACIDADES CÀPSULARES RETRO LENT]CULARES,

7. Estimativa do valor da contratação

ITEM DEscRrçÃo QTD. UND.
V UNIT

(R$)
V. TOTAL (R$}

'\"**-j,"

FAcoEMULSIFICAçÀo cÔM IMPLANTE DE
LENTE INTRA OCULAR DOBRAVEL 300.ooo 7716A 231.480.O0
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Especifjcação: CONSISTE DE PROCEDIMENTO C]RÚRCICO PARA O TRATAMENTO DE CATARATA ISENIL, TRAUMÁT]CA,
CONCÊNITA, coMPLICADA, E OUTRAS) CoM Uso DE FACOEMULSIFICADoR CoN,4 IMPLANTE DE LENTE INTRA.
oCULAR DoBRÁVEL AcRÍLIcA oU DE SILiCoNE,LENTE INCLUSA No pRoCEDIMENTo

CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO
2 ESPECiALIZADA -CBo-225265 MEDICO I OOO,0oo Unidàde lo,OO lo_ooo,oo

OFIALMOLOCISTA

Especificaçãor coNSULTA CLÍNICA DÕ pROFtSSIONAL tVÉDtCO NA ATENÇÃO ESpECIALIZADA

3 ÍRATAMENÍO CLRURCLCO DE PTERICIO 2oo,0oo Un dade 209,55 4l.9lo Oo

ESPECifiCAçãO: CONSISÍE DE PROCEDIIVENTO CIRÚROICO AMBULA'TORIAL COM FINALIDADE ÍERAPÊUTÍCA, SOB
ANEsrEslA LocAL, PARAÍRATAMENTo DE prERÍcto (euAleuER rÉcNrca).

4 BIOMETAA ULTRASSONICA (MONOCULAp) I OOO,OOO Unidade 2424 24.24O,AO

ESPECIf]CAçãO: EXAME PARA MENSURAÇÀÔ DO D ÀMETRO ÀNTEFO.POSTEPIOR DO CLÕBO OCULAR COM OU SEM
CÁLCULo Do VALoR DIÓPTRIco DE LENTE INTRA. ocuLAR íINcLUI MULTIpLoS CÁLCULoS PoR oLHo . FÓRMULAS
E CONSTANTES DE MATEAIA S).

5 CERATON.IETR A l.OOO,0oo llnidêde 3,37 3.37O,O0

Especlficaçàor AVALTAÇÀO DO PODER DtÓPTRtCO CORNÊANO. PROCÊDtMENTO tNDICADO EM ALTAS AMETROPTAS E

PATOLOCIAS CÔPNEANAS.

6 TONOMETPIA l.oO0,OOO Unidêde 3,3'7 3.370,00

Especincaçãor aFERlcÃo DA pRESSÂO INTRA-OCUtAR

7 BION,4ICPOSCOPIA DE FUNDO DE OLHO I OoO,0OO Llnidadê 1234 12.340,00

E5PEC fiCAçãO: CONSISTE DA AVALIAÇÃO DO FUNDO DO OLHO 1NERVO ÓPTICO E MÁCULA) COM LENTE DE
( oNDr NSAÇÀo aTRA\És DA úMpaDÀ DÉ r-, \Dâ' soB MtDpias.

I CAPSULOÍO|V|A A YAO LASER 4o0,0O0 Un dade 112,'77 45.1O8,OO

E5PEC]f|CAçáO] CONSISTE DE PROCEDIN4ENTO CRÚRCICO AI,lBULATORIAL COM FINAL]DADE TERAPÊUTICA, SOB
ANEsTESIA LOCAL PAEAÍRAÍAMENTOA LASEP DE OPACIDADES CAPSU LARES RETRO LENTICULARES,

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demônstrados acima, totalizam a monta
de R$ 37].818,00 (trezentos e setenta e um mil, oitocentos e dezoito reais)

8. lustifícativas para o parcelamento ou não da solução

A seguir, apresentamos as justificativas detalhadas para a decisão de não parcelar o
objeto da licitaÇão, conforme determinado no contexto d a lei n" 14.13312021:

o Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Após análise criteriosa, concluíu-se que o

co,tta ,Áãól;,i.bntn o .lv.a.nv rr,a;q
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objeto da licitação, referente à contratação de serviços oftalmológicos, não é

tecnicamente divisível sem prejuÍzos significativos para a sua funcionalidade e

para os resultados que a Administração pretende alcançar.
o Viabilidade Técnica e Econômica: A divísão do objeto não foí considerada

tecnicamente viável, pois cômprometeria a manutençâo da qualidade e a eficácia
dos serviços prestados. Economicamente, o parcelamento poderia gerar uma
estrutura de custos operacionais superior aos benefícios pretendidos-

o Econsmia de Escaia: O parcelamento resultaria em perda de economia de escala,
uma vez que dividir os serviços em partes menores eleva os custos unitários,
aumentando assim o custo total da contratação de maneira desproporcion a l.

. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: Considerando as caracterÍsticas
do mercado de serviços oftalmológicos, ficou evidenciado que o não
parcelamento favorece a com petitividade, uma vez que as empresas
especializadas têm a capacidadê e estrutura adequadas para atender a totalidade
da demanda.

. Decisão pelo Não Parcelamento: optou-se pelo não parcelamento, uma vez que
se buscou evltar a fragmentação excessiva dos serviços, o que poderia resultar na

contratação de fornecedores com capacidades técnicas divergentes,
comprometendo a continuidade e a homogeneidade dos servíços ofertados.

o Análise do Mercado: Estudos dê mercado realizados indicam que a prática no
setor de saúde, especialmente para serviços oftalmoló9icos, não favorece
parcelamentos, pois fornecedoras com expertise em serviços integrados
oferecem mais eficiência e eficácia, alinhadas às necessidades da Secretaria de
Saúoe de Jaguaribara-CE.

o Consideração de Lotes: A divisão em itens, embora tenha sido considerada,
resultaria em complexidades adiciônais na gestão dos contratos e na

coordenação entre diferentes prestadores de serviço,sêrn garantir redução nos

custos totais ou melhor aproveitamento do mercado.

Portanto, a decisão de não parcelar o objeto está fundamentada em análjses técnicas

e econômicas, conforme as diretrizes da Lel n')4.],3312021' garantindo que o processo

licitatório atenda os princípios da economicidade, eficiência e interessê público.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contrataÇão está em plena conformidade com o planejamento da

Prefeitura Municipal de Jaguaribara para o exercÍcio financeiro em qUestão. O registro

de preços para a futura e eventual contrataÇão de empresa para a prestaÇão de
serviços oftalmológicos, incluindo consultas, exames e cirurgias específicas, foi

dêvidamente identificado e planejado como parte das necessidades estratégicas da

Secreta ria de Saúoe oo'r,unictpio

ESte alinhamento garante que a contratação atende adeqUadamente àS diretrizes de

planejamento da AdministraÇão Pública, promovendo a eficiência e eflcácia na

prestação de servíços de saúde à população de Jaguaribara. A inclusão desta

contratação no Plano de contratações Anual destaca sua relevância e a necessldade

de sua execução para o alcance dos objetivos pÚblicos estabelecidos parã o Setor dê

saúde mu nicipa l.

Deste modo, assegura-se que o processo licitatório contribui para a melhor alocação

F##
[+EH
E.EEtr
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dos recursos financeiros e humanos disponÍveis, em consonância com os objetivos de
desenvolvimento sustentável e melhoramento contínuo dos serviÇos prestados à
comunidadê.

lO. Resultados pretendidos

O objetivo da contrataÇão é assegurar que a população do municipio de laguaríbara-
CE tenha acesso a serviços oftalmológicos de qualidade, de forma adequada e
oportuna, contribuindo para a melhoria da saúde ocular e, conseq uentemente, da
qua lidade de vida dos cidadãos. Os resultados pretendidos incluem:

. ReduÇão do tempo de espera para consultas, exames e cirurgias oftalmológicas,
visando atender à demanda acumulada e melhorar a prestaÇão de serviços de
saúde no municÍpio.

. Aumento da capacidade de atendimento dã Secretaria de Saúde do Município de
Jaguãribara-CE, perrnitíndo a realização de até 300 procedimentos de
facoem u lsificação com implante de lente intraocular dobrável, entre outros
serviços detalhadôs no escopo da contratação.

. Cârantia da qualidade e seguíança dos procedimentos realizados, através da
exigência de cumprimento de critériÕs técnicos e padrÕes de qualidade definidos,
como experiência mÍnima dos proflssionais e uso de equipamentos certificados
pela ANVlSA.

. Aperfeiçoamento dos indicadores de saúde ocular do município, com a realizaÇão
de auditorias periódicas e relatórios mensais para a avaliação da eficácia e
eficiência dos se rviços prestados.

o Economia de recursos públicos por meio de uma contrataÇão eficiente e
transparente, quê atenda aos princÍpios da economicidade e da máxima
utilização dos recursos materiais e humanos disponÍveis, conforme preceitos da
Lei 14.)33/2A21.

. Fortalecimento do sistema de saúde municipal, promovendo o desenvolvimento
sustentável e posslbilitando um ciclo continuo de melhorias no atêndimento das
demandas de saúde oftalmológicas a longo prazo.

ll. Providências a serem adotadas

. Designação da Comissão de Fiscalização: lnstituir uma comissão de fiscalização
contratuai composta por profissionais da árêa de saúde e administração para

monitorar a execução dos serviços, garantindo o cumprlmento dos termos
contÍatuais.

. Sistema de Acompanhamento: lmplantar um sisterna de acompanhamento e

avaliação contínua dos serviços, incluindo auditorias internas periódicas para

verificar a conformidade com o contrato.

o lndicadores de Desempenho: Estabelecer indicadores de desempenho claros e

objetivos para medir a eficácia e eficiêncía dos servíços prestados, garantindo a

qualidade exigida pela Secrêtaria de SaÚde.

Cenúo Ailminisúativo Porcíno Maia
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o Capacitação de Servidores: Realizar treinamentos periódicos para capacitar os
servidores envolvidos na fiscalização e gestão do contrato, assegurando que
estejam devidamente preparados para suas funções.

o Canal de Comunicação: Criar um canal de comunicação direto e eficiente entre os
usuárlos dos serviços ê a Secretaria de Sêúde, para o registro de reclamaçÕês e
su gestões.

. Relatórios Mensais: Exigir a elaboração de relatórios mensais de desempenho da
empresa contratada, contendo análises detalhadas dos serviços prestados e
sugestÕes de melhorias.

. Sançóês Contratuâis: Estabelecer sanÇões contratuais em caso de
descumprimentô dos termos contratuais, incluindo a possibilidade de retenção
de pagamentos ou rescisão contratual em caso de reincidência.

. AtualizaÇão e Rêvisão: Promover revisÕes periódicas dos procedimentos e critérios
adotados, garãntindo que estejam sempre alinhados com as melhores práticas e
exigências legais vigentes.

12. f ustificativa para adoção do registro de preços

A escolha pela adoção do sistema de registrô de preços para a presente contratação
está embasada em diversos fatores que tornam esse modelo mais adequado e
eficiente para a realidade da Secretaria de Saúde do Municipio de Jaguaribara-CE.
Conforme previsto na Lei n" 14.13312021, o sistema de registro de preços permite uma
gestão mais fLexível das aquisiçÕes, proporcionando diversos benefÍclos, conforme
d escrito a seg u ir:

. lncerteza na Dernanda: A natureza dos serviços oftalmológicos a serem
contratados envolve grande variação na demanda ao longo do tempo. O sistema
de reglstro de preços proporciona flexibilidade para atender rapldamente
variações na quantidade de serviços sem a necessidade de iniciar novos processos
licitatórios, conforme necessidade observada na prática e de acordo com o Art. 84
da referida lei, quê permite a vigência da ata por até dois anos.

o Economicidade e Eficiência: o registro de preços permite a obtenção de
condiÇôes econômicas mais vantajosas ao consolidar as demandas em um único
processo licitatório, economizando recursos financeiros e humanos, conforme os
princípios da eficiência e economicidade citados no Art.5".

. Facilidade nos Ajustes Ce Quantidades: A possibilidade de ajustes nas
quantidades contratadas ao longo da vigência da ata facilita a gestão de estoques
e de recursos, conforme as necessidades reais do municÍpio, em alinhamento
com as diretrizes para economia de escala e planejamento estratégico
mencionadas no Art. 18.

o Rapidcz lrê Cc;tiôtêÇão: Com o registro de preços, a AdministraÇão pode realizar
novas compras de forrna mais célere, uma vez que a fase licitatória já foi
previamente reallzada, promovendo maior agilidade na prestação dos serviços
públicos de saúde.

. Controle ê Íransparência: O sistema oferêce maior controle sobre os gastos
públicos e assegurê a transpêrência e o alinharnento com os princÍpios da

Cento Ailminisn'otivo PotcíI1o lllaio
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legalidade, impessoalidade e publicidade estabelecidos no Art.5'.

Portanto, a implementaÇão do sistema de registro de preços para a contratação dos
serviÇos oftalmológicos atende satisfatoria mente ao interesse público, garantindo a
continuidade do atendimento à população com qualidade e eficiência.

.13. 
Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

A participaÇão de empresas na forma de consórcio na presente licitação e vedada com
base na análise de viabilidade e adequação aos objetivos do processo licitatório,
conforme preconizado pela Lei n' )413312021. Essa decisão fundarnênta-se na
necessidade de assegurar uma competiÇão justa, isonômica e eficiente, conforme
previsto nos princípios estabelecidos nos artigos dessa legislação. Considera-se que a

individualidade na participação das empresas contribui para aferir com maior clareza a

capacidade técnica e financeira de cada Licitante, minimizando os riscos associados à

execução dos serviços demandados.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Na contrataÇão de serviços de saúde, como a realização de procedimentos
oftalmológicos, é essencial considerar possÍveis impactos ambientais e adotar medidas
mitigadoras conforme as diretrlzes previstas pela Lei 14.13312C2), que enfatiza a

necessidade de planejamento responsável e sustentávêl em contrataçÕes pÚblicas.

o Ceração de ResÍduos Hospitâlares: os procedirnentos envolvem a geração de
residuos biológicos e materiais descartáveis, que devem ser geridos de acordo
com práticas de saúde ambiental e normas regu lamentadoras em âmbito federal.

. Mêdidas Mitigadoras:
o lnstâlação de sisternas adequados para a coleta, armazenamento e descarte

de resíduos sólídos gerados durante os procedimentos oftalmológicos.
o Treinamento contínuo das equipes para manusear e descartêr corretamente

os materiais, minimizando riscos ambientais e para a saúde.
. Consumo de Energia e Recursos: Os equipamentos utilizados, como

facoemu lsificadores e lasers, consômem energia elétrica e outros recursos.
o l.4eCiCas iÍ it,gaCoi,;s:

o UtilizaÇão de equipamentos eficientes e com certificados que atestem
menor consumo de energia.

o Adoção de práticas operacionais que reduzam ô gasto energético, como
manutençÕes preventivas para garantir eficíência dos aparelhos.

o Uso de Produtos Químicos: Procedimentos poderão utilizar soluções antissépticas
e outros produtos que devem ser manejados adequadamente.

r Medidas Mitigadoras:
o Adoção de produtos de limpeza e desinfecção que sejam ambientalmente

seguros e tenham selo de aprovação dos órgãos competentes.
o lmplêmentação de protocolos rígidos pãra o manuseio e descarte dessas

substâncias, evitando contaminaÇão do solo e da á9ua.
. lmpacto do Transporte: Deslocamento de equipamentôs e insumos pode gerar

emissÕes de gases e poluentes atmosféricos.

Cêntro Ailministralivo Porcitlo Maio

A\,. Bezerro de Meneres, 350 -Cc,ltto- Jaguoribarc - Ceo i - CEP: 63.490'000 - T eleíone 88 ' 3568.4534
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o Medidas Mitigadoras:
o OtlmizaÇão das rotas de transporte para reduzir emissÕes de carbono e o uso

de veículos que cumpram normas de eficiência energética e reduzam
impactos ambientais.

o Essas medidas visam minimizar qualquer impacto amblental negativo,
promovendo urna gestão ambientalrnente responsável dos serviços contratados,
em consonância com os principios da Lei 14.13312C21.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contrataÇão

Após análise detalhada das necessidades da Secretaria de Saúde do MunicÍpio de
laguaribara-cE, bem como da previsão de demanda anual para os procedimêntos e
consultas oftalmológicas, conclui-se que a contratação de emprêsa especializada para
a prestaÇão dos serviços é não apenas viável, mas também razoável e essencial para
atender ao interesse público. Ajustificativa fundamenta-se nos seguintes pontos:

. A contratação atende aos princípios constitucionais e da Lei n" 14.13312C21,

especifica rnente os princÍpios da eficiência, economicidade e interesse público
(Art. 5"), ao buscar soluções que garantirão a cobêrtura das necessidades
oftalmológicas da população do município, reduzindo filas de espera e
melhorando a qualidade de vida dos cidadãos.

o O estudo técnico prelíminar, conforme exige o Art. ,l8, 
§]" da Lei n' 14.]33,

evidenciou a precisão no atendimento das demandas com soluções compatíveis
com o mercado, através de requisitos bem deflnidos e levantamento de mercado
que asseguram urna contratação que proporciona a melhor relação custo-
benefÍcio.

o A modalidade de rêgistro de preÇos, conforme estabelecido no Art. 82 desta Lei,

possibilita f exibjlidade, otimização de recursos e garantia de preços competitivos
ao longo do contrato, assegurando que a Administração Pública possa atender as
variações de demanda ao longo do perÍodo de vigência.

. os criterios e padrões de qualidade exigidos dos fornecedores, incluindo
certificaÇão dos profissíonais e equipamentos, êstão alinhados com as melhores
práticas de prestação de serviços médicos, o que está em consonância com o Art.
ll, lV da Lei, que incentiva a inovação e o d esenvolvirnento sustentável.

. Considerando o alinhamento da contrataÇão com o planejamento estratégico e

as leis orçamentárias conforme preconiza o Art. ll, e as medidas de controle e
fiscalização estabelecidas pela Secretaria de Saúde, ftca evidenciado que a

contratação promoverá eficiência, efetividade e eficácia na prestação dos serviÇos.

Baseado nas considerações técnicês, econÔmicas e legais apresentadas, o
posicionamento conclusivo é favorável à vlabilidade e razoabilidade da contratação da
empresa para a prestação dos serviÇos oftalmológicos, assegurando que a

Administração Pública cumpra com os sêus obietivos de atendimento à saúde da
populaçao de J ag u a riba'a -C E.

CenÍro Adr iristrotivo Porcino Maio

Ar. Bezeno de Menezes,350 -CenÍo- Joguoíiboro -Ceará -CEP: 63.490-000 -Telefone 88'3568,4!'34
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Jaguaribara / CE, 27 de fevereiro de 2025

EQUIPE DE PLÁNEJAMENTO

assi n ado e let ron Íca men te
FLAVIANNA MARIA SALDANHA VIEIRA

MEMBRO

a ssi nado elet ron ica m e nte
GUILHERME BEZERRA DE LIMA

MEMBRO

ass i na d o e let ro n ica m e nte
RICARDO MARTINS SOUSA

M EM BRO

Centro Ailmiistrativo Porcirc Moia

Av. Bezeta de Meneres, 350 -tentro- Jogüatiboto - Ceo á - CEP: 63,490-0a0 - Telefone 88 ' 3568.4534
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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13O2OOÍ)1i25

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1.1. Registro cle preços para futura e eventual CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PAR-A REALIZAÇÀO PROCEDIMENTOS DE CONSULTAS,
EXAMES OFTALMOLÓGICOS E CIRURGIAS DE PTERIGIO E FACOEMULSiFICAÇÃO
COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUN]CÍPTO DE.IAGUARIBARA-CE,
conforme condiçóes e exigências estabelecidas neste instrume!rto,

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de serviços para a realização de procedimentos de consultas, exa[tes

oftalmológicos e cirurgias de facoemulsificação com implarrte de lente intraocular dobrável

atende a uma necessidade urgente do município de Jaguaribara enr proporcioirar assistência

médica especializada aos seus pacÍentes. O aümento da demanda por atendimentos

oftalmológicos toma imprescindível garantir que a população local tenha acesso â serviços que

possibilitem o diagnóstico e tratamento eficaz de doenças oculares, especialmente cataratas e

pterígio.Consultas oftaln.ro lógicas são essenciais para o diagnóstico precoce e acompanhamento

de diversas patologias oculares que, se não tratadas adequadamente, podem levar à perda parcial

ou total da visão. Além disso, a cirurgia de pterígio é necessária para a remoção dessa anomalia

que muitas vezes prejudica a visão e o conforto do paciente. Já a cirurgia de facoemulsificaçào

pata tratamento de Catarata é um procedimento vital para a restauração da visão em pacientes

que sofrem com essa condiçã0, impactando diretamente na qualidade de vida dos

mesmos.Ademais, o uso do sistema de regisuo de preços garante economicidade e eficiência na

contrataÇão, possibilitando uma resposta célere e adequada às demandas de saúde ocular do

município de Jaguaribara.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O obj eto desta conúatação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contrataÇão são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá se:'

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o

ART. 84 DA Lei N" 14.133 DE 1'DE ABRiL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas.

Coür,o Aà.nhti.r?ativo Paftino Maie

Av. Bezeto ite Menexes, 350 -Cenno- Joguoribota - Ceoú - CEP: 63.49A-000 ' Telelone 88 ' 3568,4534
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3. DAS ESpECIncnçÕes E eUANTITATIVoS Dos ITENS euE coupÕe o LorE
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, Itaja vista que o consunlo
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e
quanridades seguenl no lote abaixo:

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

LorE úNIco
trEM DESCRIÇÀO erD UND v.uNrr v. TorAL

1 FACOEIVULSIFICAçÀO COV IN'PLA\-E DE, 
LENTE TNTRA ocuun ooanavri - -- 100.0 U.1 dêde Rg 771,60 R$ 231.480,00

ESPECifiCAçãOi CONSISTE DE PROCEDIIVÊNTO CIRÚRGICO PARA O TRATAI!4ENTO DE CATARATA (SENIL, ÍRAUMÁÍICA,
CONGENITA, COMPLICADA, E OUTRAS) COI,I USO DE FACOÉ 4ULSIFICADOR COM II4PLANTE DE LENTE INTRA. OCULAR
DoBRÁVEL AcRÍLtcA ou DE stLtcoNE.LENTE tNCLUSA No pRocEDtMENTo

coNsuLTA MEDrca EM ATENÇÁo
2 ESPECIALIZADA -CBO-225265 lt4EDlCO 1000.0 lJnidade R$ 10,00 R$ 10.000,00

OFTAL]\4OLOGISTA

Espêcificãção: coNSULTA CLiNICA DO PROFISSTONAL 14ÉDICO NÂ ATENÇÁO ESPECTALTZADA

3 IRATAMENTO CIRURGICO DE PTERIGIO 200.0 Llnidade R$ 209.5s R$ 41.910,00

Especricãçáo: coNstSTÊ DE PROCEDTMEi\rO CtRÚRGtCO AL4BULATORtAL CO[4 FTNALIDADE TERAPÉUTtCA, SOB ANESTES,A
LOCAL, PARA TRATÂ[4ENTO Dt PTERIGIO (0IJALQLER IECNICA).

+ 9.19^YE^Tll.1- ^. 
uLrRAssoNlcA 1000.0 unidâde R$24,24 Rs 24.240,00' (I\4ONOCULAR)

ESPEC fiCAçáOI EXAME PARA I\4ENSURAÇÃO DO DIÀMETRO ÂNTERO.POSTÊRIOR DO GLOBO OCULAB COM OU SE[4 CÀLCULO DO
VALOR DIOPTRICO DE LENTE INIRA. OCULAR iINCLUI MULTIPLOS CALCULOS POR OLHO. FORMULAS E CONSTANTES DE
MATERIAIS).

5 CERATOÍ\.4ÊTRIA 1.000.0 llnldâdê RE 3,37 R$ 3.370,00

ESPECifiCAçãO: AVALIAÇÃO DO PODER DIÓPTRICO CORNEANO. PROCEDIMENTO INDICADO EM ALTAS AMETROPIAS E
PATOLOGIAS CORNEANAS.
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E;pec firôçâor AFERIçÀo DA PREssÀo TNTRA-ocuLAR

7 Bloll4lCRoSCOPlA OE FUNDO DE OLHO 1000.0 Unidâde R$ 12,34 R$ 12.340.00

ESPEC ÉCàçãO] {ONSISTE DA AVALIAÇÃO DO FUNDO DO OLHO (NERVO OPTICO E I\4ÁCULA) CON4 LENÍE DE CONDENSAÇÀO
ATRAVES DA LÃMPADA DE FENDA, 50B I\4IDRIASE,

I CAPSULOTOI,íIA A YAG LÂSER 400,0 unidade R5 112,77 R§ 45.108,00

LspecrÉcaçào: CONS,STE DE pROCEDIt!,rENTO CIRURGICO AI\,IBULATOR'AL COI\4 CI|\ALIDADE TEcAPÊU'|CA. SOB a\ESTISIA
LOCAL. PARA TRATAI4ENTO A LASER DE OPACIDADES CAPSULARES RETRO LENÍICULARES,

Vàlor totâl do lote R$ 371.818,00 {trezêhtos e sêtenta ê um mil, oitocentos e dezoito reals)

Valor total R$ 371.818,OO (trezentos e setenta e um mil, oitocentos e dezoito reais)

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para a contrataÇão deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada
PREGÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em

especial as disposlções da Lei r.r'14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462/23, o

6 1000.0 Lln id ade RS 3,3 7 R$ 3.37 0,00

Ilt,m

CenlÍo A.lministíoli\,o Porcino Maio

Av. Bezerro de Menens, 350 -<entro- Joguotibara - Ceoni - CEP: 63.490-000 - TeleÍone 88 - 3568.4534
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Decleto Municip al n' 651 12024, a Lei Complementar no 12312006 e Lei Complementar n"
1,4712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o crirério de Menor preço por Lote,
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇAO CONTRATUAL
5.1. O obj eto da contratação é definido como contratação de natureza comum, tendo em vista
possuir padrões de desempenho e qualidade que serão objetivamente definidos neste Termo de
Refer:ência.

5.2. Os usuários serão selecionados pela secretaria de saúde respeitando a fila de espera e a
classificação da gravidade dos casos de urgência.

5.3. Os serviços serão prestados sempre que soljcitado pela secretaria, sendo que a empresa
receberá a ordem de prestação de serviços com no mínimo 10 dias antes da realização dos
procedimentos.

5.4. A conrratada deverá possuir em seu quadro de funcionários profissionais aptos para atender
a demanda e com disponibilidade para se dirigir até o Hospital Santa Rosa de Lima localizado
na Rua Ulisses Oliveira da Silva n" 1217, Centro, Jaguaribara-CE.
5.5. A secretaria de saúde disponibilizará as instalações do Hospital Municipal Santa Rosa de

Lima do Município de Jaguaribara-CE, para realização de consultas, exames e cirurgias,
mediante cronogramas junto à disponibilidade de espaço da unidade hospitalar.

5.5.1. A contratada se responsabilizará por todos os ônus referentes aos profissionais necessários
para execução dos serviços, assim como a disponibilização de todos os equipamentos e insumos
necessários à execução do objeto contratado.

5.6. A en-rpresa deve estal legistrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de SaÍrde
(cNES)

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas cla Lei n" 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do aft. 115 da

Lei n' 14. 133, de 202'1,).

6.2. Ern caso de inrpedirrento, ordem de paralisação oü suspensão do contrato, o cronograma de

execução será pi-orrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art. 115 da Lei n' 14.133, de 2021).

6.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por esclito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Cenúo Admitistrotit o Potcito Moia

Av. BeTzno de Menezes,350 -aentro- Joguoriboto -Cearó - CEP: 63.490-000 - Telefsne EB " 3568.4534
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6.5. A execução do conrrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conü-ato,
ou peios respectivos substitutos (capur do art. I17 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. o fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contlato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábi1, a situaçào que

demandar decisão ou adoção de medidas que uJtrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizal a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua lesponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào

corrtratual.

6.7. O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formaiização de

apostilamento e termos aditlvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessár io.

6.7.1. Caso ocorram descuurprimento das obrigações con0atuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os regisfios formais da execução no histórico de

gerenciamento do côntraio, a eremplo da ordem de compra, do registro de oconências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendirnento da finahdade da administração.

6.8.1. O gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, pala fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medjdas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que uIü'apassarem a suâ competência.
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6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimerto de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicador.es

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adnrinistlativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçào ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITERIOS DE MEDIÇÃO P OP PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias pelo fiscal do

contrato, nediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo.

7.2. Os servlços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (triuta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão desÍgnada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não nltrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definirivo será de até i0 (dez) dias.

7.4. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessát'ios e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da enissão;

c) os dados do contrato e do órgão conffatânte;

d) o período respectivo de execução do colrtrato;

e) o va'lor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

7.5. Havendo effo na apresenlação da nota fiscal ou instrllmento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contfatante;

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fornecedores ou no registro cadasftal unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no afi. 68 da Lei n'
14.133, de 2021.

7.7. A Administração dever"á lealizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possíve1 razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.8. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponíve1 no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de ilregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cilco) dias

úteis, regulaúze sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantc

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fisca'l quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.L0. Persistindo a irregularidade, o conil'atante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.11.. Havendo a efetíva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponívei no Portal Nacional de

Conrratações Públicas (PNCP).

7.12.En atendimento ao inciso VI do art.92 da Lei Federal no 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçào da

liquidação da despesa.

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo cle pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção

monetária-

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

I
.t*.'

\..1*,-,*-
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7.15. Será considerada data do pagamento o dia enr que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

ügente.

7.17. O contlatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apreselrtação de comprovação, por meio de documento ofÍcial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.18. A antecipação de pagamento somente será pern.ritida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestaçào

do seliço, conforme determina o § 1' do art. 145 da 1ei Federal n" 14.133121.

8. DO ORGÂO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secretaria da Saude.

8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão

gerenciador, quanto a:

I - Os quantjtatjvos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registados poderão ser altelados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n' 1.1,.46212023):

8.2.1. Em caso de força malor, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, r.ros terrllos do disposto na a1ínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n" 14.133, àe 2O2l;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos oLl encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, r'espeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contr-atação; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, confolme critérios definidos para a

contratação.
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8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de conrpra ou outro insúumento hábjl, conforme o disposto no art.95 da

Lei n" 14.133, de 2021,.

8.3.1. Os insnxmentos acima especificados serâo assinados no prazo de validade da ata de

regjstro de preÇos.

8.4. Os conuatos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, obsewado

o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de regislro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado

conforme disposto no art. 107 da Lei no 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sra validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha parricipado do certame licitarório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condiçôes e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n" 1,4.1,3312I.

8.7. Caberá ao fornecedor benefjciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, iudependente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não particjpante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumplimento pelo folnecedol das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçào,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descump mento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorizaçào do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicjtada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.
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8.11.1. caberá ao órgão gerenciador aurorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivaçâo da contratação, respeirado o prazo de vigência da ata, desde quê solicitada
pelo órgão não participante.

9. DA FoRMA E CRITERIoS DE SELEçÃo Do FoRNECEDoR
9.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor
Pteço por Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o Ucitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Empresário indiüdual: inscrição no Registlo Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
l.rttps://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade ernpresátia, sociedade lirnitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcíonamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comerciai da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esrabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n' 77, de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: insclição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agêlcia de sociedade sinrples ou empresária: inscrição do ato
constituüvo da filial, sucursal ou agêtrcia da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Púúlico de Empresas Mercantis onde
operai com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acon-rpanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídrcas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas FÍsicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal,Distrital relativo ao

domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
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9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante ôpresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, r-ros termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teflrros do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Le'i n" 5.452, de 1" de maio de
1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do don.ricílio ou sede
do fornecedor, relativa à atjvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tlibutos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

deciaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado pÍevistos na Lei Complementar n' 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Cenidão negativa de insolvência civil expedida pelo disribuiclor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5' da IN Seges/ME n" 116,
de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Cer-ridão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art.69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstr"ação de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fómrulas;

I - Liquiclez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circnlante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) enr qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação capita) mínimo ou patrimônio líquido rnínirno de 5% (clnco por cento) do valol total
estimado da contratação.
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9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (§1'do art. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída l-rá

menos de 02 (dois) anos (§6" do art. 69 da LeÍ n" 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonjal deve ser apresentado na fornra da lei, registrado no órgão
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica disperrsado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL _ MEI.

9.6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de apridão para o forneclmento de bens similares com o objeto desta

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurÍdicas de direito públÍco ou privado.

9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido

de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.

9.6.3. Prova da licitante possuir em seu quadro profissional, pelo menos um profissional

oftalmologista devidamente registrado no conselho pr ofissional competente.

9.6.4. O vínculo do profissional com a licitante poderá ser comprovado do seguinte modo:

a) Se sócio, comprovando-se a participação societáría através de cópia do Contrato social e

aditivos ou consolidado, se houver, devjdamenle registrado no órgão competente;

b) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficl.ra ou Liwo
de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de sewiço, vigente na data de abertura deste

certame, assinado com filma reconhecida de ambas as partes.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato oLl de outro instrumento hábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilanrento.

11. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

Centro AdninisiÍotivo Porcino Maio

Av. Bezefta ile Menezes,350 -aentro- Joqüotiboú - Ceorá - CEp: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568,4534
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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n" 14.133, de 01 de

abril de 2021, o Decreto Federal 11,.462123, o Decreto Municipal n' 65112024, a Lei
Complementar no 123/2006 e Lei Cornplemerúat n' 14712014 e suas aiterações constando todas

as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam
preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou iüelevante para sua especificaçào.

11.2. Reproduza-se fielmeute este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

JAGUARIBARA l(CE), 27 de fevereiro de 2025

assinado eletronicamente
Flavianna Maria Saldanha Vieira

RESpoNsÁvEL pELA ELABoRAÇÀo Do rERMo DE REFERENcIA
MATRICULA N" PortaÍiia 318/2025

CenÚo Administroli\'o Potcilo Moia

Av. Bezerro de Metlezes,350 -Cenn o' .Jogüorihoru - CeaÍá - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 - 3568.4534

)
a
q
f;
11

§

a
2
Y

q

trs E

-i q
li1

z3\:Vd3<iz

di=iE>
EeáÉÊ
a(=OI
:<!Â92Ér9ô
<\?:P
o:9HÊi?=e.i
r!<t<tzc*Z
x9389
õ É t zà

l!üEÉi!
Êí.iiti4l\jtt$iHi
E]$[HE



,ir\
a:.

r1'

;
Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

)]4)

DESPACHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13O2OOO1i25

Em atendimento ao despacho exarado nos autos do processo supra citado e após sua regular
tramitação, nos foi enviado a pesquisa de preços, ETP - Estudo Técnico Preliminar e Termo de

Referência, pala dellbelação quanto a aprovação do Termo de Referência.

Consoante exigência contida no Art. 18. Inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021,
APROVO o Termo de ReÍerêncja e determino, ato contínuo, o prosseguimento do processo

visando a adoção das mediclas necessárias à contatação pretendida, ressalvando a necessidade

do seu encaminhamento, em momento opoftuno e prévio à publicação do ato convocatório, à

análise e pronunciamento da Assessoria Jurídica objetivando o cot.rtt ole da legalidade.

JAGUARIBARAiCE,27 DE FEVEREiRO DE 2025

assinado eletronicamente
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

DltM;E

C?ntto Adtnitisttotivo Potcitto Moio

Av, Bezeüo ile Menezei" 350 -Centro- Jaouotiboro - Cesrá - CEP: 6'1,490-000 'Teleíone 88 " 35fi8.4574
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

oecuRaçÃo oe aoeeuaçÂo oRçAMENTÁRta E FtNANcEIRA
(lnciso ll, Art. L6, Lei Complementar ne 1O1/20OO)

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARo,
para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar ne L0L - Lei de
Responsa bilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Administrativo na

13020001/25, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentária (LDO).

Jaguaribara/CE,07 de março de 2025

assinado eletronicamente
Ana Maria De oliveira Aquino Neta

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

C?ntro AdminisÍr"ori\)o Porcina Moía

Av. Bezeíro ile Meneres,350 -Cenúo- Joguoiboro - Cearó-CEP: 63.490'000 ' Têle[one 88'3568.4534
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Estado do Ceará

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo
AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para
constante do Processo Administrativo na 1302000U25.

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

AUTORIZAçÃO DE rNíCtO DO PROCESSO LtCtTATóRlO

\

Mu nicipal de Saude,
atender a demanda

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica
nomeado o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como
pregoeiro, para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do
certame licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço,
por Lote.

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sÍtio
eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s)
celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8q, § 1q, lV da
Lei Federal ne 1,2.521 de 18 de novembro de 2011.

DETÊRMlNO, a divulgação e manutenção:

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art.54 da Lei ns14,13312021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus ânexos, no Portal Nacional de ContrataÇões
Públicas (PNCP), nos termos do § 3a do Art. 54 da Lei n0 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

Jaguaribara/CE, 07 de março de 7025

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA

Ordenador(a) de despesas

Centro Ailnlitlisn atito Pôl.it1o Moio

Av. Bezprro de Meilazts,350 -Cetfto- Jaguoríborc Ceorá - CEP: 63.49(t-000 -Telefoüe 88 - 3568.4534
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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos sete dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco, em atenção à tramitação processual, e por

ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo licitatório, na modalidade, Pregão,

na forma Eletrônico, constante do processo administrativo n" 13020001/25 o ato de designação do

Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Flgueiredo

PREGOEIRA

Centro Adnhlisrrativo PoÍcino Maio

Av. Bezetro de Menezes,350 -Cento- Jaguofibaro - Ceoró - CEP: 63.490-000 'Telefone 88 ' 3568.4534
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PNrrrrUM MuxIclpet DE JAGUARIBARA
GABIITE?E DO PR§TEITO

POITTARIA N.1O2 /?:025, DE 02 DE JANEII{O DE 2025.

Nomeia a Senhora DARIIENE
QT EIROS DE FIGLJEIREDO, para
ocupar o Cargo em Provimento de
Comissão ou Função de Confiança na
Secretaria de Planeiamento e Gestão, e
dá oukas providências.

O PREFEITO II{UNICIPAL DE IAGUARIBÂRA, no uso de zuas
atribuições que the corúere os incisor; I, IX e XVII, do Art. 84, da Lei Orgánica - LOM,
publicada no Diário Oficial do MunicÍpio - D.O.M., Edição no 0592, em 29/0L/2021, e amda,
conforme autolização contida na Lei Mur-ricipal no 1".115/2022 de 02 (ctois) de rrraio de 2.A22

(dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022, alterada pela L,ei

Municipal no 1.133/ 2022, de 28 /72/ 2A22 (D.O.M. 28/12/2022), Lei n" 7.739 /2023 de
28/02/ 20n @.O.M. n/02/2023) e na Lei Municipal n'1.208/2024 de 22/10/N24 (D.O.M.
22/ -10 

/ 2024) que dispõe sobre a Esirutura Organizacional e Administrativa do Poder
Executivo do Município cie ]aguaribara.

RESOLVE

Arl 1'- Nomeia DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO,
portador (a) do CPF no 002,XXX,333-)O(, paÍa ocupaÍ o Cargo em Comissão ou Função de

Confiança de AGENTE DE CGNTRATAçÃO, lotado na SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO, parte integrante do Quadro da Estrutura
Organizacional e Administrativa da Prefeitura Municipal de jaguaribara, corúorme
autorizâ e disciplina a Lei Municipal n" 1.115/2022 de 02 (do1s) de maio de 2022 (dois mil e
vinte e dois) e suas alteraçoes posteriores.

Art. 2o - Para o cumprimento ao que determina o artigo, por se tratar
de cargo de provimento em comissão ou função de confiança de direção e assessoÍamento

superior, de livre nomeaçâo e exoneração do Poder Executivo Municipal, tem suas

obrigaçôes e atribuições deÍinidas na Lei Municipal n'1.115/2022 de 02 (dois) de maio de
2022 (dois mil e vinte e dois), publicada no D,O.M. em 02 de maio de 2ü22 e suas alterações
posteÍiores.

Art. 3o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Regiske-se, Publique'se e Cumpra-se.

Paço da PreÍeitura Municipa-l de Jaguaribara, em 02 (dois) de janeiro de
2025 (dois mil e vinte e cinco)

JOSE NUN SANI'OS FILHO
MI-INICNPAL

CêtlÍto Ádrrn&lÍorbo Porcirlo ilqfo
Avenldo $ez§Ío de lttêneles. 350 -CGírrp- Jaguodboto - Ceoú - CÉR ó3.410.000 - Ícrêbne:88 - 35óE 43O
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 13O2COO1/25

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Pregão, AUTUO o processo licitatório
--, na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, que adiante se vê, parte integrante
do Processo Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo.
Eu, DARILENE QUEIRoS DE FIGUEIREDO, Pregoeiro, o subscrevo.

Jaguaribara/CE, 07 de março de 2025

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA

Centro Ailmitristrativo Potcitlo Maia

Av. Bezerm de Menetes, 350 -4entro- J oguoribdro ' Ceoró - CEP: 63.490-000 ' Telefone 88 ' 3568.4534
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MEMORANDO INTERNO

laguaribara/CE, lL de março de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
THAYANE PATRICIA NOGUEIRA DIOGENES

Assessor(a) Jurídico da(o) Prefeitura Municipal de Jaguaribara
Jaguariba ra - CE

Assunto: Controle previo de legalidade da contratação

Sen hor(a ) Assessor(a ),

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei np 14.133, de 1s de
abril de 2021, que dispõe sobre o novo regime de Iicitações e contratos
admrnistrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análise
jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo
administrativo ns 13020001/25.

ConÍorme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a

verificação da conformidade do processo Iicitatório com os critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que
observe os seguintes req u is itos:

l- Apreciaçáo do processo licitatório conforme critérios ob.jetivos prévios de
atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípros da administraçào
pública e das especificidades do objeto licitado.

ll - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva,
abordando todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição
detalhada dos pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica,
conforme estabelece o § l-s do art.53 da Lei 14.133/2021.

EEE

centro Ailmhlistrotivo Porchn Moio

Av. Bezerru de Menez.es, 350 lentro- Joguoriboto - Ceoró - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 ' 3568.4534
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Estado do Ceará
Poder Execuüvo Municipal

Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a
legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim,
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a
execução contratu a l.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise. Permanecemos
à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas
que possam surgir durante o processo de análise.

Agradecemos antecipadamente pela atenÇão e aguardamos retorno sobre a

conclusão da aná lise jurídica.

assinado eletronicamente
Darilene Queiros De Figueiredo

PREGOEIRA
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Centro Ailfiinisúatiro Potcino Maio

Av. Bezeno de Menezes, 350 -Cenúo- Joguoriboto - Ceará - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 " 3568.4534

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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MTNUTA DE EDITAL op. pRecÃo ergrnôNtco iv" --
PROCESSO ADM]NISTRATIVO N" 13O2OOO1/25

Data da sessão pública:
Horário da sessão pública:
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnolo gia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de

preços para furura e evenrual coNTRATAÇÃo »r sl\4pRtSA PARA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS PARA REALIZEçÀO INOCEDIMENTOS DE CONSULTAS, EXAMES
OFTALMOLOGICOS E CIRURGIAS DE PTERIGIO E FACOEMULSIFICAÇÃO COM
IMPLANTE DE LENTE iNTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS DEMANDAS
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA.CE, CONfOTMC

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de Referêtrcja,

facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de seu interesse

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Os trâmiLes deste ce ame licjtatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constarr da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referêttcia.

3. DA PARTTCTPAÇÀO NA LlclTAÇÀO
3.1. Poderão particÍpar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatívei com o

objeto desta licitaçã0, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do

sistema.

3.2. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, fica

limilada ao ano-calendário de realização da licitaÇão, que ainda não tenham celebrado contratos

com a Administração Pública cujos va)ores somados extrapolem a Ieceita bruta máxinra

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara-CE, realizará licitação, para
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos ternos da Lei n'
14.133, de 1" de abril de 2021, Decreto Federal rf 1,1.46212023, Decreto Municip aLn" 651/2024
e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital-

Centro Aahnit,jstrotívo Porcít1o Moío

Av. Bezerro de Menezes, 350 -Centro' Jaguoribora Cearó - CEP: 63.490'000 - Telefone 88 - 3568'4534
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgào ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na
plataforma e mantê-los atualjzados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imedratamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçào
ou aqueles se [ornem desatua]izados.
3.5, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento
da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de p€queno porte,
para as socledades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Compiemrenlar n" 123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7,1 . Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. Pessoa físÍca ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.3. Aquele que mantenha virrculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabal}usta ou civil com dirigente do órgão ou entjdade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalÍzação ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterai ou por afinidade, até o terceiro
gralu
3.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coiigadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de

dezembro de i976, concortenclo enue si;
3.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explolação de trabalho infantil, por
submissão de trabalhador es a condições análogas às de escravo ou por contrataÇão de

adolescentes nos casos vedados pela Iegislação trabaihista;
3.7.6. Agente público do órgão ou entidade )icitante;
3.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamel.rte, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obserwadas as situações que

possam configurar confljto de inleresses no exercício ou após o exercício do cargo ou empregor

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1'do art. 9" da Lei n'14.133, de

202r.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

e1a aplicada, jnclusive a sua controladola, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilíclto ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7,6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contrataÇão na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissÍonal especializado ou

funclonário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

Centto Ailminisúotiro Porcino Maio
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4.2. Os licitaltes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horárlo
estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habiiitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
Ucitan[es encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no iiem anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 e

7.11.1deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, e que cumpre
plenamente os reqr-risitos de habllitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou jnsalubre e

não emprega menor de 16 (dezesseis) aros, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condiçào
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7o da Constituição Federal;
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
Íorcado, obsewando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5' da

Constituição Federal;
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei n" 8.213, de 1991 e que cumpre a cota de

aprendizagem nos termos estabelecidos no an. 429 da CLT.
4.4.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema,
que cumpre os requisitos estabelecidos no aü. 16 da Lei n" 14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado corro microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos
estabelecidos no art. 3" da Lei Corrplementar nu 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1'ao 3"

do art. 4' da Lei n' 14.1,33, de 2027.
4.6.1. Nos itens exclusivos para partjcipação de microempresas e empresas de pequeno Porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. Nos itens em que a particjpação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas ploduzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itetts 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções

plevistas na Lei n' 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçào

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessào pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os ptocedimentos de aberrura da

sessão pública e da Íase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados pala acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lalces.

4.11. Caberá ao licitante interessado em particip da licitação acompanhar as operações no

sistema eletÍônico durante o processo Iicitatório e se responsabiiizar pelo ônus decorrente cla
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Adnrinistração ou de sua
desconexão.

4.L2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaciotrais, encargos
prevldenciários, trabalhistas, tlibutários, comerclais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execuçâo do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualguer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa 'implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adecluada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentúais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas imp)ica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proporlente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ternros, bem como de fomecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regência de

contratações públicas, quando participarêm de licitações públicas;

5.10. O descump mento das legras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização peJo Tribunal de Contas e, após o devido processo

Iegal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição
Federal, ou condenação dos agentes pÍrblicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO OES PROPOSTAS E FORMULAÇÀO
DE LANCES

Cento Adminisúativo Porci,to Moia
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por nreio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retiral ou substituil a proposta ou os documentos de habilitaçâo,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema ordenará automaticamente ãs propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
nreio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.6. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.7. Os licitantes poderão oferecer lânces sucessivos, observando o horário fixado para abenura
da sessão e as regras estabelecidas )ro Editai.
6.8. O licitante sorlente poderá oferecer lance de valor lnferior ao últirno por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.9. O intervalo mínjmo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu ú1timo lance ofertado, no intervalo de
quhze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitar.rte poderá enviar alerta ao pregoeiro para

que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o rrodo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.
6.12.1.4 etapa de lances da sessão púb)ica terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento imjnente dos lances, após o qlle transcorrerá

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2.. Encenado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àqueia possam ofertar um lance final e fechado ern até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
6.L2.2.l. Não havendo pelo menos três ofeftas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de cJassificação, até o nráximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutosJ o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ôrdem crescente de valores.
6.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minuÍos, o

qual será sigiloso até o encerramenro deste prazo.
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6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 570 (cinco por cento), o pregoeiro, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, pala a definição das demais colocações.
6.12.5.4pós o reinício previsto no item supra, os iicitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
6. 1 2.6.Serão considerados internediários os Iances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior
lance;
II - iguais oLr superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de
julgamento.
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

diltrlgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoL, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tenrpo rea1, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrôrÍco poderá pelmanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema elerrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quauo
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para paÍicipação de microempresas e empresas de

peqlleno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da

enüdade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as rnicroempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fin de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006.
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da rrelhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.19.2. A mell-ror classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desenrpate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.19.3. Caso a microempresa olr a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou uão

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno pone que se encontrem naquele interwalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de cJasslficação, para o exercício do mesmo direrto, no prazo estabelecido tto subitem
anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno poúe que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado softeio entre elas para que se identifique aquela que primeilo poderá apresentar melhor
oferta-
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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6.20.1. Havendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n'14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.1.2. Avaiiação do desempenho contraftlal prévio dos licitantes, para a qual deverão
preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de âtesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. Desenvolvinlento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de contlole.
6.20.2. Persisrindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.20.2.1,. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública esladual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou ertidade de MunicÍpio, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. Empresas brasileiras;
6.20.2.3. Empresas que invistam em pesqujsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitlgação, nos termos da Lei n" 12.187, de 29
de dezembr o de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecet acima do preço máximo definido para a contlatação, o pregoeito

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do iulgamento.
6.21.1. A negociação poderá ser feita cour os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçào,

for desclassificado em razão de sua ploposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
6.21.2. 

^ 
negoclação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

dernais licitantes.
6.21.3. O resulrado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adeqtrada ao írltimo lance ofertado após a negociação realizada,

acompaúada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partil de solicitaçào

Íundamentada feita no cl.rat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro Iugar atencle às condições de participação no certame, conforme

previsro no art. 14 da Lei n" 14.133, àa 2027,legislação co[elata e no item 3.7 deste Edital,

ãspecialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certâme ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

,',/
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b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Gerai da União, https:i/portaldah'ansparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), manrido pela Controladoria-Geral da
União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=2&ordenar Por=nomeSancionado&direcao=asc.
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de
que trata o art. 12 da Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por pafte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditjvas lndiretas.
7.3.7. A tentativa de burla será velificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento sim jlares, dentre outros.
7.3,2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sar-rção, o licitante será reputado inabiljtado, por falta de
condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar lenha se utilizado de algum
tatamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro velificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.6 e 4.6 deste Edital.
7.6. Verificaclas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.
7 .7 . Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7. l. Contiver vírios insanáveis;
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. Apresentar- preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço miíximo definido para a
contratação;
7 .7 .4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável,
7.8. E indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor orçado pela A,dministraçào.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. lnexistirelTl custos de opoltunidade capazes de justificar o wlto da oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.
7.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a contat a

partir da solicitação do pregoeiro.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado ter-rha sido deconrposto em seus

respecLivos custos r-rnitários por meio de Planilha de Custos e Fomração de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classifjcado em primeiro lugar será convocado para apresentar

'EM
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Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da plar-rilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
7.11,1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimenro da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Sirnples Nacional, quando não cabível
esse regime.

8. DA FASE DE HABIL]TAÇÃO
8.1. Os documenlos previstos no Termo de Referêrrcia, necessários e suficÍentes para demonstrar
a capacidade do licitante de realjzar o objeto da JicÍtação, serão exigidos para fins de habilitaçào,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n' 14.133, d,e 2021.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serào atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduçào livre.
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no PaÍs, para
fins de assina[ura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consuiarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original on
por cópia.
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do
inciso I do art. 63 da Lei n'14.133, àe 2021.
8.6. Ser'á verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cunrpre as exigências de reserva cle cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social e que cumpre a cota de aprendizagem, previstas em lei e em outras

normas específicas.
8.7. O licjtante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrrras infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.
8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao
jdgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, onde será enviado por
meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da sohcitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3" do art.29 da
Instrução NormaLiva SEGES/ME N' 73, de 30 de Setembro de 2022.
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8.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entjdades
emissores de certidões constitui rr-reio legal de prova, para fins de habilitação.
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (arr. 64 da Lej no 14.133, de
2021), para:

8.9.1 . Complementação de informações acerca dos documentos já apresenlados pelos licitantes e

desde que necessária para apr-lrar fatos existentes à época da abeüura do certame; e

8.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
8.10. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada en.i ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fir.rs de

habilitação e classificação.
8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçã0, o pregoeÍ'o
examinará a proposta subsequen[e e assinr sucessivan]e[te, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem
8.8,
8.12. Somente serâo disponibilizados para acesso púb1ico os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.
8.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa
de pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n' 12312006.
8.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a)
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por oldem de classificação.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resu'ltado da licitação, o licitante mals bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçào, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 1,4.133, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante nrais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja deüdamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a just'ificativa apresentada seja aceita pela Adminisrração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura dlgital e disponibjlizada na

plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constântes no Tenno de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e denrais
condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será diwlgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Adnrinistração a contratar, Íacultada a realização de licitaçào
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o colrvocado não assitrar a ata de registro de preços t.to prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitautes remanescelrtes, na ordem de
classificação, para negociação, com vistas à obtenção de preço melhor, ou adjudicar com o
Iemanescente rrrcsmo que seu pl'eço esteja acima do preço do adjudicafário;

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registl.ados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
cename em relação ao hcilante mais bem classificado.
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjr.rdicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
origin al.
10.3. A habilitação dos Iicitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços r.ro prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

lripóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nn t1.462123.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a suâ eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificaçà0, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
10.4.2. A.djudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos iicitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de nrelhor cor.rdição

11. CONTRATAÇÀO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor regisrrado poderá ser

convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assjnatura do contrato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de

convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.
11.2. O adjridicatárío terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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11.2.1. O contrato poderá ser assinado por nreio de assinatura digital e disponibilizada na
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.
1.1.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (un.ra) vez, por iguaJ período, por solicitaçào
justificada do adjudicatário e aceita peia AdministraÇão.
11.3. O prazo de vigência da con0atação será definido no contrato, sendo prorrogável confornre
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Previamente à contlatação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contt:atar com o Poder Prjblico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
11.6. Na assinatura do corltrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habi'litação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse fornecedor, poderá convocar oLltro fornecedor, respeitada a ordem de cJassificaçào, para,
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editai por irregularidade na aplicaçào
do art. 164 da Lei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do cer tame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.
1.2.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelo seguir.rte meio : compras.m2atecnologia.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à iurpugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de conúatação, nos autos do plocesso de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DOS RECURSOS
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabiliração de licitantes, à antriaçâo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei no 14.133, de 2021.

13.2. Após encerrada a fase de habilitação e a(s) empresa(s) ser(em) declarada(s) vencedor(as) o

pregoeiro concederá um prazo de 15 (quinze) minutos para mranifestação de recuLsos.

13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manÍfestada imediatamente, sob pena de precJusão;

Centío Administtotivo Porcino Maio

Av. Bezetta de Menezes, 350 -Centro- Joguoriboto - Ceani - CEP: 63.490'000 ' Telefone 88 - 3568.4534

\**:z

EmE



/: À,.

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

13.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lawatura da
ata.

13.4. Quando o reculso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do lici[ante:
13.4.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lawatura da ata de habilitação ou inabr'ir'tação;
13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisào
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua declsão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesi'no prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licltantes ser"á de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da diwlgação da inteposição do
recurso, assegurada a vistâ irnediata dos elementos ir-rdispensávels à defesa de seus interesses.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâs
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou ltão entegar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superueniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
14.1.2.1. Não enviar a propostâ adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1,4.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1,.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
14.1.3. Não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assilar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação
1 4.1.5. Fraudar a licitação
14.1-.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade cotr-r a 1ei;

14.1,.6.2.Induzir deliberadanlente a eno no julgamento;

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no an. 5' da Lei n'12.846, de 2013"

14.2. Com fulcr o na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjtrdicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidad es civil e criminal:
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14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contraLar, enquanto perdurarem os motivos
deteÍrrinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.i. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
14.3.5. A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

olientações dos órgãos de controle.
14-4. A multa será r"ecolhida em percentual de 0,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias útejs, a contar da comunicação oficial.
14.4.1-. Para as infrações previstas dos itens 14.l.L a L4.1.3, a multa será de 0,5% a 15olo do valor
do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas dos jtens t4.1,.4 a t4.1.8, a mutta será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedünento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licital e conlratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infraçôes administrativas relacionadas dos itens 14.i.1 a 14.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contatar
no ârnbito da Admirlistração Púbhca direta e inüreta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de jnidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1.4 a 14.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas dos itens 74.1.1 a 1,4.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçào

observará o prazo prevjsto no §5'do art. 156 da Lei n'14.133, de 202L.

1 4.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registl o de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrxnrento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação.
14.1.0. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

pÍocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servÍdores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e in.rpedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhalá o recurso com sLla motivação à autoridade superior,
que dever'á proferir sua decisão no prazo nráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade pala licitar ôu contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útejs, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido dc reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisào
recorrida até que sobrevenl.ra decÍsào final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DAS DISPOSTÇOES GERATS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia úül subsequenle, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitaçào serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e ê segurança da contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, tesponsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se ir-riciam e vencem os plazos em dias de expediente
na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais nào importará o afastamento do

licitante, desde que seja possíve1 o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse pírblico.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Púbiicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO III - Minuta da Ata de Regislro de Preços
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